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CÁMARAMUNiCIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 675/15

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo),
no site WWW.preteituraspoov.brlieoisiação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

— Decreto Federal nº 8.162, de 18 de dezembro de 2013, que aprova a Estrutura
Regimental e o Quadro Demonstrativo em Comissão e das Funções de Confiança da
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República e remaneja cargos em
comissão —- em atenção o anexo l;

- Lei Orgânica do Municipio de São Paulo (cópia parcial — arts. 237 e ss);

- Lei Municipal nº 12.017, de 02 de abril de 1996, que dispõe sobre a inclusão de
Estudos Básicos de Direitos Humanos nas Escolas Municipais de 1º e 2º Graus, como
conteúdo curricular e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 12.078, de 13 de junho de 1996, que cria o Centro de informação e
Orientação ao Munícipe —— ClOM, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 13.199, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da afixação do número do telefone da Ouvidoria Gerai do Municipio
nos locais que especifica, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 13.292, de 14 de janeiro de 2002, que institui, no Municipio de São
Paulo, a Comissão Municipal de Direitos Humanos, criada pelo art. 238 da Lei
Orgânica do Municipio de São Paulo, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre a proteção e
defesa do usuário do serviço público do Municipio de São Paulo, e dá outras
providências;

— Lei Municipal nº 15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões
de qualidade no atendimento ao usuário de serviço púbiico na Cidade de São Paulo e
da outras providências;

— Lei Municipal nº 15.507, de 13 de dezembro de 2011, que institui a Ouvidoria da
Câmara Municipal de São Paulo, altera as Leis nº 13.637 e 13.638, de 04 de setembro
de 2003, com redação dada pela Lei nº 14.381, de 07 de maio de 2007, e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 16.357, que 06 de janeiro de 2016, que altera a Lei nº 14.485, de 19
de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a
Semana Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camaraspgovbr
PLOBTSM 5 - pesquisa
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CÁMARAMUNiClPAL DE

sÃo PAULO
PROCURADORIA

- Ato da CMSP, Nº 1.132, de 07 de fevereiro de 2011, que institui a Ouvidoria do
Parlamento na Câmara Municipal de São Paulo;

- Decreto Municipal nº 40.248, de 12 de janeiro de 2001, que institui no Gabinete da
Prefeita, a Ouvidoria Geral do Municipio de São Paulo, e dá outras providências;

» PL 396/13, que dispõe sobre a criação da Ouvidoria Municipal de Defesa do Cidadão
Contribuinte e dá outras providências;

- PL 187/15, que institui no Municipio de São Paulo a Comissão Municipal de Políticas
Públicas do imigrante, acrescenta a alinea “o“ ao art. 12, inciso ll, da Lei nº 13.292, de
14 de janeiro de 2002, e dá outras providências;

— PL 652/15, que institui o Programa Transcidadania, destinado à promoção travestis e
transexuais em situação de vulnerabilidade social.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação,

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls.04.

tulo, 21 de janeiro de 2016.

/
Julian“ Tr nd

ge/
von Teschenhausen Eberlin .

;

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia ritª; %%%&/m
OAB/SP 232.414

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwwcamaraspgovbr
PL0675/15 — pesquisa
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21!0'l/2016 Decreto nº 8162

Art. 79 Os expedientes referentes a assuntos da Secretaria de Direitos Humanos que estejam sob oexame da Consultoria Jurídica do Ministério da Justiça ou da Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civilda Presidência da República quando da entrada em vigor deste decreto não serão redistribuídos para aAssessoria Jurídica da Secretaria de Direitos Humanos.

Art. 89- Este Decreto entra em vigor quatorze dias após a data de sua publicação.

Art. 99 Fica revogado o Decreto nº 7.256. de 4 de aoosto de 2010.

Brasiiia, 18 de dezembro de 2013; 1929 da Independência e 1259 da República.
— DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior
Maria do Rosario Nunes

Este texto não seostitei o publicado no DOU de 1912.2913

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DA SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS

DA PRESIDENCIA DA REPÚBLICA

CAPÍTULO I

DA NATUREZA E COMPETÉNCIA

Art. tº A Secretaria de Direitos Humanos, órgão essenciai da Presidência da República, compete:
l — assessorar, direta e imediatamentep Presidente da República na formulação de poIiticas e diretrizesvoltadas a promoção dos direitos da cidadania, da criança, do adoiesoente, do idoso e das minorias e à defesados direitos das pessoas com deficiência e promoção da sua integração a vida comunitária;

ll - coordenar a política nacional de direitos humanos, em conformidade com as diretrizes do ProgramaNacional de Diretos Humanos — PNDH;

Ill — articular iniciativas e apoiar projetos voItados para a proteção e promoção dos direitos humanos emâmbito nacionat, promovidos por órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e por organizações dasociedade;

IV — exercer as funções de ouvidoria nacional de direitos humanos, da criança, do adolescente, do idoso edas minorias;

V - sem prejuízo das atribuições dos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobreDrogas - Sisnad, atuar em favor da ressocialização e da proteção dos dependentes químicos;
Vl — exercer as atribuições de Órgão Executor Federal do Programa Federal de Assistência a Vítimas e aTestemunhas Ameaçadas, instituido pelo art. 12 da Lei nº 9.807, de 13 dejulho de 1999;

VII — atuar, na forma do regulamento, como Autoridade Central Administrativa Federal a que se refere oArtigo 6 da Convenção Relativa a Proteção das Crianças e a Cooperação em Matéria de Adoção Internacional,promulgada pelo Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999;

VIII - atuar, na forma do regulamento, como Autoridade Central Administrativa Federal a que se refere oArtigo 6 da Convenção sobre os Aspectos Civis do Sequestro Internacional de Crianças, promulgada peloDecreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000;

IX — atuar, na forma do regulamento, como a Autoridade Central a que se refere o Artigo 7 da Convençãointeramericana sobre a Restituição Internacional de Menores, promulgada pelo Decreto nº 1.212, de 3 de agostode 1994;

X - encaminhar ao Presidente da República propostas de atos necessários para o cumprimento de
http:/lwww.planaltogovbr/coivil_03/__At02011-2014/2013/Decreto/D8162.htm 2/22
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21/01/2016 Decreto nº 8162

decisões de organismos internacionais motivadas por violação dos direitos humaggâªe realizar event _;
._ _o , W

«,;

pagamento de valores decorrentes; mªtam Ma“ (» %%%& %W
Xl — proceder ao pagamento de indenizações decorrentes de decisões da Comissfgãç _ : , _

e Desaparecidos Politicos; e tºw até?“

Xll — coordenar o Comitê intersetorial de Acompanhamentoe Monitoramento da Politica Nacional para a

População em Situação de Rua e auxiliar na implementaçãoda Politica Nacional para a População em Situação
de Rua, nos termos do Decreto nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009.

CAPÍTULO ll

DA ESTRUTURAORGANIZAClONAL

Art. 29- A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República tem a seguinte estrutura
organizacional:

l — órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de Estado:

a) Gabinete;

b) Departamento de Divulgação e Promoção da Temática dos Direitos Humanos;

o) Departamento de Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos;

d) Secretaria—Executiva; e

e) Assessoria Jurídica;

ll - órgãos especificos singulares:

a) Secretaria de Gestão da Política de Direitos Humanos: Departamento de Cooperação Internacional;

b) Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos:

1. Departamento de Defesa dos Direitos Humanos; e

2. Departamento de Promoção dos Direitos Humanos;

0) Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente: Departamento de Politicas
"”“Temáticas dos Direitos da Criança e do Adolescente; e

d) Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência: Departamento de Políticas
Temáticas dos Direitos da Pessoa com Deficiência; e

lll » órgãos colegiados:

a) Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - CDDPH;

b) Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente — Conanda;

c) Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa portadora de Deficiência - CONADE;

d) Conselho Nacional dos Direitos do idoso - CNDl;

e) Conselho Nacional de Combate à Discriminação - CNCD;

f) Comitê Nacional de Prevenção e Combate à Tortura - CNPCT; e

g) Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura — MNPCT.

Parágrafo único. Vinculam—se a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República a Comissão
Especial sobre Mortos e Desaparecidos Politicos — CEMDP e a Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho

httpzl/www .planaltogov.br/ccivil_03/_Ato201 t42014/2013/Decreto/DB162htm 3/22
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2i/01/2016 Decreto nº 8162
Escravo — CONATRAE.

CAPÍTULO ill

DAS COMPETENCIAS DOS ÓRGÃOS

Seção I

Dos Órgãos de Assistência Direta e Imediata ao Ministro de Estado

Art. 39 Ao Gabinete compete:
! » assistir o Ministro de Estado em sua representação política e social e ocupar-se do preparo e despachodo seu expediente pessoal e de sua pauta de audiências;

ll - apoiar o Ministro de Estado na participação em eventos e no seu relacionamento com representaçõese autoridades nacionais e internacionais;

lll — providenciar o atendimentoàs consultas e aos requerimentos formulados ao Ministro de Estado;
lV — supervisionaras atividades de comunicação social da Secretaria de Direitos Humanos da Presidênciada República;

V — coordenar, acompanhar e avaliar a implementação das ações decorrentes do cumprimento dosacordos, convenções e outros instrumentos congêneres assinados pela República Federativa do Brasil,relacionados com os assuntos de competência da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República;
Vl - coordenaras ações de promoção e defesa do direito à memória e à verdade;

Vll — gerenciaro banco de dados de perfis genéticos de familiares de mortos e desaparecidos politicos;
Vlll — envidar esforços para localização e identificação de restos mortais sobre os quais exista dúvida depertencimento a mortos e desaparecidos políticos;

lX — auxiliar na identificação de descendentes de mortos ou desaparecidos políticos que, em decorrênciade atuação em atividades politicas de seus parentes, tenham sido afastados de suas familias;
)( — assistir o Ministro de Estado nas suas atribuições de Autoridade Central Administrativa Federal paraadoção e subtração internacionais de crianças e adolescentes; e
Xl - realizar outras atividades determinadas pelo Ministro de Estado.

Art. 49 Ao Departamento de Divulgação e Promoção da Temática dos Direitos Humanos compete:
l — elaborar e executar o plano de comunicação da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência daRepública;

il - promover a comunicação organizacionai;

lll — consolidar e divulgar informações sobre os programas e ações da Secretaria de Direitos Humanos daPresidência da República e sobre os temas de direitos humanos, pelos canais institucionais e por meio daimprensa;

lV » coordenaras relações com a imprensa nacional e internacional;
V — articular a participação do Ministro de Estado e de outras autoridades da Secretaria de DireitosHumanos da Presidência da República em entrevistas, programas de mídia e eventos;
Vl — fazer pronunciamentos para a imprensa;

Vil — planejar e produzir conteúdo para campanhas publicitárias institucionais e de utilidade pública eacompanharsua produção e execução; e

http:/lwwwplanalto.gov.br/ccivil_03í_At0201 1—2014/2013/Decreto/D8162htm 4/22
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21/01/2016 Decreto nº 8162
Vlll — coordenar as relações da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República com osEstados, Distrito Federal e Municípios, realizando a interlocução com a Subchefia de Assuntos Federativos daSecretaria de Relações lnstitucionais da Presidência da República;

lX - apoiar a articulação institucional da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República comórgãos governamentais, organizações não governamentais, organismos internacionais e instituiçõesestrangeiras, tendo em vista a implementação da politica nacional de direitos humanos;

)( — coordenar a prospecção e discussão de indicadores e dados sobre direitos humanos e realizarpesquisas e estudos que visem a aprimorar as informações referentes a direitos humanos;
Xl — promover a divulgação das informações, indicadores, pesquisas e estudos que visem a fortalecer asinformações sobre direitos humanos; e

Xll — coordenar o comitê de coordenação de programas e seus subcomitês, garantindo a articulaçãointerna da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República.

Art. 79 A Assessoria Juridica, órgão de execução da Advocacia—Geral da União junto à Secretaria deDireitos Humanos da Presidência da República, compete:

l - prestar assessoria e consultoria jurídica no âmbito da Secretaria de Direitos Humanos;
ll — fixar a interpretação da Constituição, das leis, dos tratados e dos demais atos normativos a seruniformemente seguida na área de atuação da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República,quando não houver orientação normativa do Advogado-Geral da União;

lll - atuar, em conjunto com os órgãos da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, naelaboraçãode propostas de atos normativos que serão submetidas ao Ministro de Estado ou a dirigente de órgãocolegiado;

lV » realizar revisão final da técnica legislativa e emitir parecer conclusivo sobre a constitucionalidade, alegalidade e a compatibilidade com o ordenamento juridico das propostas de atos normativos que serãosubmetidas ao Ministro de Estado ou a dirigente de órgão colegiado;

V — assistir o Ministro de Estado no controle interno da legalidade administrativa dos atos da Secretaria;
Vl — pronunciar-se sobre os procedimentos administrativos disciplinares, e os respectivos recursoshierárquicos, submetidos a decisão do Ministro de Estado;

Vil — receber e processar pedidos de subsídios necessários para a defesa judicial formulados pelaAdvocacia-Geral da União ou para a propositura de ações judiciais de interesse do órgão; '

Vlll — orientar a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República quanto à forma decumprimento de decisões judiciais;

lX - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência daRepública:

a) os textos de editais de licitação e dos respectivos contratos, convênios, acordos ou instrumentoscongêneres, a serem publicados e celebrados; e

b) os atos pelos quais se reconheça a inexigibilidade, ou se decida a dispensa de licitação.
X - assistir o Ministro de Estado e demais autoridades do órgão em questões jurídicas relacionadas aosSistemas internacionais de Proteção dos Direitos Humanos e ao cumprimento das suas decisões, elaborandonotas, informações e pareceres sobre o tema; e

Xl — assessorar a Autoridade Central Administrativa Federal para adoção internacional e subtraçãointernacional de crianças e adolescente, em assuntos de natureza juridica.

Seção ll

Dos Órgãos Específicos Singulares
http:/lwww.planalto.gov.brlccivil_O3/__At02011-2014/2013/Decreto/l38162htm 6/22
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21/01/2016 Decreto nº 8162
Vl — desenvolver os projetos de cooperação internacional, usando como linha prioritária os projetos decooperação sul-sul.

Art. 10. Á Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos compete:
l — implementar o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos;

ll — coordenar o Programa de Educação em Direitos Humanos, em articulação com os demais órgãos da
administração pública federal, o Ministério Público, os Poderes Judiciário, Executivo e Legislativo dos demaisentes federados, as organizações da sociedade civil e organismos internacionais;

lll — coordenar as ações de mobilização nacional para o Registro Civil de Nascimento e DocumentaçãoBásica, em articulação com os demais órgãos da administraçãopública federal, o Ministério Público, os PoderesJudiciario, Executivo e Legislativo dos demais entes federados, as organizações da sociedade civil eorganismos internacionais;

lV - coordenaros assuntos, as ações governamentais e as medidas referentes à promoção e defesa dosdireitos da pessoa idosa;

V — coordenar os assuntos, as ações governamentais e as medidas referentes à promoção e defesa dosdireitos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais — LGBT;

Vl — coordenar as ações de implementação, monitoramento e aperfeiçoamento dos centros de referênciaem direitos humanos, LGBT, idosos e centros de atendimento as vítimas;

Vll — coordenar a atuação da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República em temasrelacionados ao sistema de segurança pública e justiça criminal, principalmente quanto à violação de direitoshumanos por profissionais desse sistema;

Vlll — coordenarações de direitos humanos para o fortalecimento das ouvidorias de policia nos Estados e
promover os direitos humanos de agentes de segurança pública;

lX - coordenar ações de prevenção e combate à tortura, de todas as formas de tratamento cruel,desumano e degradante;

X — apoiar e monitorar e supervisionara implementação dos programas estaduais de proteção a vitimas etestemunhas e coordenar e supervisionar, no âmbito da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da
República, a execução das atividades relacionadas com o Programa Federal de Assistência a Vítimas e aTestemunhas Ameaçadas;

Xl - implementar a política nacional de proteção e promoção dos defensores dos direitos humanos, pormeio de parcerias com órgãos da administração pública federal, estadual, distrital e de organizações dasociedade civil;

Xll — participar da elaboração da proposta orçamentária da Secretaria de Direitos Humanos da Presidênciada República, conforme orientação do Ministro de Estado;

Xlll — coordenar a produção, a sistematização e a difusão das informações relativas ao registro civil de
nascimento, a centros de referência, a idosos e a LGBT, entre outros grupos socialmente vulneráveis,gerenciando os sistemas de informação sob sua responsabilidade, em articulação e conforme as diretrizesestabelecidas em ato do Secretário—Executivo;

XIV - analisar as propostas de convênios, acordos, ajustes e congêneres relacionados aos temas sob suaresponsabilidade, realizando o seu acompanhamento, análise e fiscalização da execução física;

XV — articular com órgãos governamentais e não governamentais a implementação da politica de
promoção e defesa dos direitos humanos;

XVI — propor e incentivar a realização de campanhas de conscientização pública, visando à inclusão deidosos, LGBT, a educação em direitos humanos, a promoção do registro civil de nascimento, a divulgação doscentros de referência em direitos humanos, e os demais temas relacionados a defesa de direitos humanos;

XVll - coordenar o Comitê intersetorial de Acompanhamentoe Monitoramento da Política Nacional para aPopulação em Situação de Rua e auxiliar a implementação da Politica Nacional para a População em Situação
http:/lwvvw .planalto.gov.br/ccivil_03/_At02011—2014/2013/Decreto/l38162htm 8/22
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mxm/2015 Decreto nº 8162

de Rua, nos termos do Decreto nº 7.053, de 2009; ªífªrªím
ªmfãâfêg Mª?“WI,:“mrâmâmàgºm

XVlll - exercer a função de secretaria—executiva do CNDl, do CNCD, do CNPG?“ "

órgãos colegiados da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, zelando Ítêiodumptimento
de suas deliberações;

XIX — atuar no combate ao trabalho escravo em articulação com o Ministério Público da União, com os
órgãos dos Poderes Judiciário, Legislativo e Executivo federal, com órgãos e entidades dos demais entes
federados e com entidades da sociedade civil; e

XX - realizar outras atividades determinadas pelo Ministro de Estado.

Art. 11. Ao Departamento de Defesa dos Direitos Humanos compete:

l - coordenar e supervisionar a elaboração dos planos, programas e projetos relacionados às políticas de
combate a tortura, proteção aos defensores de direitos humanos e testemunhas ameaçadas, fortalecimento de
ouvidorias de policia nos estados e promoção dos direitos humanos de agentes de segurança pública;

ll — fomentar e apoiar a especialização e a formação continuada dos atores e parceiros na execução das
ações de defesa dos direitos humanos, conforme as competências do Departamento; e

lll — realizar outras atividades determinadas pelo Secretário Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos
ºtomanos.

Art. 12. Ao Departamento de Promoção dos Direitos Humanos compete:

l - coordenar e supervisionar a elaboração dos planos, programas e projetos relacionados aos centros de
referência e às políticas de educação em direitos humanos, registro civil de nascimento, promoção e defesa dos
direitos de idosos e de LGBT, e de outros grupos sociais vulneráveis;

ll — fomentar e apoiar a especialização e a formação continuada dos atores e parceiros na execução das
ações de promoção dos direitos humanos, conforme as competências do Departamento; e

lll — realizar outras atividades determinadas pelo Secretário Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos
Humanos.

Art. 13. A Secretaria Nacional de Promoçãodos Direitos da Criança e do Adolescente compete:
I - assistir o Ministro de Estado nas questões relativas à criança e ao adolescente;

ll - coordenaros assuntos, as ações governamentais e as medidas referentes à criança e ao adolescente;

lll — coordenar, orientar e acompanhar as ações para a promoção, garantia e defesa dos direitos da
criança e do adolescente, conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente;

lv - participar da elaboração da proposta orçamentária da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência
da República, conforme orientação do Ministro de Estado;

V - coordenar a produção, a sistematização e a difusão das informações relativas à criança e ao
adolescente, gerenciando os sistemas de informações sob sua responsabilidade, em articulação e conforme as
diretrizes estabelecidas pelo Secretário-Executivo;

VI - analisar as propostas de convênios, acordos, ajustes e congêneres na área da criança e do
adolescente, realizando o seu acompanhamento, análise e fiscalização da execução física;

Vll - desenvolver articulações com órgãos governamentais e não governamentais, para implementaçãoda
política de promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente;

Vlll - coordenaras ações de fortalecimento do sistema de garantia de direitos de crianças e adolescentes;

lX — coordenara politica nacional de convivência familiar e comunitária;

X - coordenar a politica do Sistema Nacional de Atendimento Sócio-educativo — Sinase;

http:/[www.planalto.gov.br!ccivil_03!_At02(lt1—201412013/Decretc/D8162.htm 9/22M
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21/01/2016 Decreto nº 8162

Xl - atuar em favor da ressocialização e da proteção dos dependentes químicos no âmbito do Sinase;

Xll - coordenaro Programa de Proteção de Adolescentes Ameaçados de Morte;

Xlll — coordenaras ações de prevenção e de enfrentamento do abuso e da exploração sexual de crianças
e adolescentes;

XIV - emitir parecer técnico sobre projetos de lei afetos a área que estejam em tramitação no CongressoNacional e submeter à consideração do Ministro de Estado novas propostas legislativas de interesse da
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República;

XV - acompanhar a formulação e a execução física e orçamentária dos convênios da Secretaria de
Direitos Humanos da Presidência da República;

XVI - coordenaras ações de monitoramento e avaliação de convênios;

XVI! — propor e incentivar a realização de campanhas de conscientização pública relacionadas aos direitos
da criança e do adolescente;

XVlll - exercer as funções de Secretaria—Executiva do Conanda e demais órgãos colegiados da Secretaria
de Direitos Humanos da Presidência da República, zelando pelo cumprimento de suas deliberações; e

XiX - realizar outras atividades determinadas pelo Ministro de Estado.

Art. 14. Ao Departamento de Políticas Temáticas dos Direitos da Criança e do Adolescente compete:
l — coordenar e supervisionar a elaboração dos planos, programas e projetos que compõem a política

nacional dos direitos da criança e do adolescente e propor providências para sua implantação e seu
desenvolvimento;

ll — fomentar e apoiar a especialização e a formação continuada dos atores e parceiros na execução da
política nacional dos direitos da criança e do adolescente; e

li! — assistir o Secretário Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente em suas
atribuições.

Art. 15. A Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência compete:
t — assistir o Ministro de Estado nas questões relativas a pessoas com deficiência;

ll - coordenaros assuntos, as ações governamentaise as medidas referentes à pessoa com deficiência;

Ill — coordenar ações de prevenção e eliminação de todas as formas de discriminação contra a pessoa
com deficiência e propiciar sua plena inclusão à sociedade;

lV — coordenar, orientar e acompanhar as medidas de promoção, garantia e defesa dos ditames da
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, mediante o desenvolvimentode políticas públicas
de inclusão da pessoa com deficiência;

V — estimular a inclusão da proteção e da defesa dos direitos da pessoa com deficiência em todas as
políticas públicas e programas;

Vl — coordenar e supervisionar o Programa Nacional de Acessibilidade e o Programa de Promoção e
Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência e propor providências para sua implantação e seu
desenvolvimento;

Vil - desenvolver articulações com instituições governamentais, não governamentais e com as
associações representativas de pessoas com deficiência, para a implementação da politica de promoção edefesa dos direitos da pessoa com deficiência;

Vlll — estimular e promover a realização de audiências e consultas públicas que envolvam as pessoascom deficiência;

http:/lwwwplanaltogov.br/ccivil_03l_At02011—2014/2013!Deoreto/D8162.htm 10/22M
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21/01/2016 Decreto nº 8162

III — cooperar com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração de estudos e diagnósticos
sobre a situação da tecnologia assistiva e da acessibilidade arquitetônica, urbanística, de transporte, de
comunicação e de informação;

IV - fomentar e apoiar a especialização e a formação continuada dos atores e parceiros na execução da
Política Nacional de Inclusão da Pessoa com Deficiência;

V - orientar e monitorar o desenvolvimento das normas e diretrizes para acessibilidade;

Vl » supervisionaros trabalhos do Comitê de Ajudas Técnicas; e

VII — assistir o Secretário de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência em suas atribuições.

Seção III

Dos Órgãos Colegiados

Art. 17. Ao CDDPH, criado pela Lei nº 4.319, de 16 de março de 1964, cabe exercer as competências
estabelecidas em regulamento específico.

Art. 18. Ao Conanda, criado pela Lei nº 8.242, de 12 de outubro de 1991, cabe exercer as competências
estabelecidas em regulamento específico.

Art. 19. Ao CONADE cabe exercer as competências estabelecidas no Decreto nº 3.298, de 20 de.“
dezembro de 1999.

Art. 20. Ao CNDI cabe exercer as competências estabelecidas no Decreto nº 5.109, de 17 de junho de
2004.

Ait. 21. Ao CNCD cabe exercer as competências estabelecidas no Decreto nº 7.388, de 9 de dezembro
de 2010.

Art. 22. Á CEMDP, criada pela Lei nº 9.140, de 4 de dezembro de 1995, cabe exercer as competências
estabelecidas em regulamento especifico.

Art. 23. Á CONATRAE cabe exercer as competências estabelecidas no Decreto de 31 de julho de 2003.

Art. 24. Ao CNPCT, criado pela Lei nº 12.847, de 2 de agosto de 2013, cabe exercer as competências
estabelecidas na referida lei.

Art. 25. Ao IVINPCT, criado pela Lei nº 12.847, de 2013, cabe exercer as competências estabelecidas na
referida Iei.

CAPÍTULO IV

DAS ATRIBUIÇÓES DOS DIRIGENTES

Art. 26. Ao Secretário-Executivo incumbe supervisionar, coordenar, dirigir, orientar, monitorar,
acompanhar e avaliar o planejamento e a execução de todos os órgãos especificos singulares e exercer outras
atribuições que Ihe forem cometidas.

Art. 27. Aos Secretários incumbe planejar, dirigir, coordenar, orientar, acompanhar e avaiiar a execução
das atividades de suas unidades e exercer outras atribuições que lhes forem cometidas.

Art. 28. Ao Chefe de Gabinete do Ministro de Estado e aos demais dirigentes incumbe planejar, coordenar
e orientar a execução das atividades de suas unidades e exercer outras atribuições que lhes forem cometidas.

CAPÍTULO v

DISPOSIÇÓES GERAIS

http:!lwww,pianaltogovbr/cciviI_03/_Ato201 1 -2014/2013/Decreto/D8162htm 12/22M
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21/01/2016 Decreto nº 8162 _

, ., ,

Art. 29. As requisições de pessoal para ter exercício na Secretaria de Direitos Humanos da Piºr cia
da República serão feitas por intermédio da Casa Civil da Presidência da República. mas àâiomtêowyeseire

Parágrafo único. As requisições de que trata o caput são irrecusáveis, por tempo indeterminado, e
deverão ser prontamente atendidas, exceto nos casos previstos em lei.

Art. 30. As requisições de militares das Forças Armadas e os pedidos de cessão de membros das
Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares para a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da
República serão feitas pelo Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança institucional, conforme o caso,
diretamente ao Ministério da Defesa, ou aos respectivos Governos dos Estados e do Distrito Federal.

5 tº Os militares a disposição da Presidência da República vinculam-se à Secretaria—Executiva do
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República para fins disciplinares, de remuneração e de
alterações, observada a peculiaridade de cada Força.

& 2º As requisições de que trata o caput são irrecusáveis e deverão ser prontamente atendidas, exceto
nos casos previstos em lei.

Art. 31. Aos servidores e aos empregados públicos de qualquer órgão ou entidade da administração
pública federal, colocados à disposição da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, são
assegurados todos os direitos e vantagens a que façam jus no órgão ou entidade de origem, inclusive promoção
funcional.

5 tº O servidor ou empregado público requisitado continuará contribuindo para a instituição de previdência
a que for filiado, sem interrupção da contagem de tempo de serviço no órgão ou entidade de origem.

& 29— O período em que o servidor ou empregado público permanecer a disposição da Secretaria de
Direitos Humanos da Presidência da República será considerado, para todos os efeitos da vida funcional, como
efetivo exercício no cargo ou emprego que ocupe no órgão ou entidade de origem.

Art. 32. O desempenho de cargo em comissão ou de função de confiança na Secretaria de Direitos
Humanos da Presidência da República da Presidência da República constitui, para o militar, atividade de
natureza militar e serviço relevante e, para o pessoal civil, serviço relevante e título de merecimento, para todos
os efeitos da vida funcional.

Art. 33. Na execução de suas atividades, a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República
poderá firmar contratos ou celebrar convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres com
entidades, instituições ou organismos nacionais ou internacionais em assuntos de sua area de competência e
praticar atos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial dos recursos a ela destinados.

http:/lwwwplanaltogov.br/ccivil__03/_At02011—2014/2013/Decreto/D8162htm 13/22M
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With/2016 Decreto nº 8162

ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS
CARGOS EM COMISSÃO DA
SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS
DA PRESIDENCIA DA REPUBLICA

CARGO! —- DENOMINAÇAO! NE!UNIDADE FUNÇAO/ —

QUANT. CARGO/FUNÇAO DAS

2 Assessor 102.4

GABINETE 1 Chefe de Gabinete 1015
2 Assistente 102.2

Coordenação-Geral de
Acompanhamentode Programas 1 Coordenador—Geral 101'4

Assessoria Internacional 1 Chefe de Assessoria 101.4
1 Assistente 102.2

Coordenação-Geral do Conselho de
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana 1 Coordenador-Geral 101'4

1 Assistente 102.2

Coordenação—Geral da Comissão
Especial sobre Mortos e Desaparecidos 1 Coordenador-Geral 101.4
Politicos

1 Assistente 102.2

Coordenação—Geral de Adoção e
Subtração Internacional de Crianças e 1 Coordenador—Geral 101.4
Adolescentes

Coordenação 'I Coordenador 101.3

DEPARTAMENTO DE DIVULGAÇÃO
E PROMOÇAO DA TEMATICADOS 1 Diretor 101.5
DIREITOS HUMANOS

Coordenação—Geral de Imprensa 1 Coordenador—Geral 101.4

Coordenação—Geral de Divulgação da
1 Coorclenador-Geral 1014Temática dos Direitos Humanos

http:/lwww.pIanaItogovbr/ccivíI_03/_At0201 iQEM/2013/Decreto!D8162.htm 14122
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21/01/2016 Decreto nº 8162

Coordenação-Gerª de Pubiicidade

httpzf/www .pIanalto.gov,br/cciviIWOBLAtoZOI 1—2014/2013/Decreto/D8162.htm

,ns ,“tucionai
1 Coordenador—Geral 101 .4

DEPARTAMENTO DE OUVIDORIA .

NACIONALDE DIREITOS HUMANOS
1 D'retºr “315

Coordenação—Geralda Ouvidoria 1 Coordenador—Geral 101.4

1 AssessorTécnico 102.3
1 Assistente 102.2

Coordenação-Gerai do Disque Direitos
Humanos

1 Coordenador—Geral 101.4

Coordenação 3 Coordenador 101 .3

ASSESSORIA JURÍDICA 1 Chefe de Assessoria 101.5

Divisão 2 Chefe 101 .2

SECRETARIA-EXECUTIVA i Secretário—Executivo NE
2 Assessor 102.4

Gabinete 1 Chefe 101.4
3 AssessorTécnico 102.3
1 Assistente 102.2

Assessoria Pariamentar 'I Chefe de Assessoria 101.4

Assessoria de Assuntos Federativos 'I Chefe de Assessoria 101.4

Coordenação-Geral de Informações e 1 Coordenador—Geral 101.4indicadores em Direitos Humanos

Coordenação I Coordenador 101.3
Serviço 1 Chefe 101.1

SECRETARIADE GESTÃO DA 1 Secretário 101.6
POLITICA DE DIREITOS HUMANOS

Gabinete 1 Chefe 101 _4

Coordenação-Gerai de Izogistica e 1 Coordenador-Geral 101.4Tecnologia da Informaçao
Rnnrriannnãn *? Cnnrdanâdnr 101 ?

Frei/”Ita
_ WWW,,WTCC“ Mªiª» ..

ª .—

Iªi'
&

;* Wiemw

Marie. Fiãeieiªeââo Megawªre
É“??? “É É.?!iiW
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21/01/2016 Decreto nº 8162
vn.)vu:Mv! cuyuv .. www: uvl nuuu- : v : .u

Divisão 2 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Licitações e
Contratos 1 Coordenador-Geral 101 .4

Coordenação 1 Coordenador 101 .3

Coordenação—Geral de Gestão de
Pessoas
Divisão 1 Chefe 101.2

1 Coordenador—Geral 101.4

Coordenaçao—Geral de Planejamentoe 1 Coordena dor—Geral 10114Orçamento
Divisão 1 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Convênios 1 Coordenador—Geral 101 .4

Coordenação 3 Coordenador 101 .3
W

Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Execução 1 C0orden&dor-Geral 101 4Orçamentária e Financeira '

Coordenação 1 Coordenador 101 .3
Divisão 2 Chefe 101.2

DEPARTAMENTO DE COOPERAÇÃO
lNTERNAClONAL 1 Diretºr “315

Coordenação 2 Coordenador 101 .3
Divisão 2 Chefe 101.2

SECRETA—RIA NACIONAL DE
PROMOÇAO E DEFESA DOS 1 Secretário 101.6
DIREITOS HUMANOS

11 Assessor 102.4
1 Assistente 102.2

Gabinete 1 Chefe 101 .4

Coordenação-Geral do Conselho
1 Coordena dor—Geral 101 _4Nacional dos Direitos do ldoso

Coordenação-Geral do Conselho

http:/Www.planaltogovbr/cciviI_03/_At0201 1—2014/2013/DecreiolD8162htm 16/22
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21/(31/2016 Decreto nº 8162

Nacional de Combate à Discriminação e 1 Coordenador—Geral 101.4
Promoção dos Direitos de Lésbicas,
Gays, Bissexuais, Travestis e
Transexuais. mea %%%&???Momaoiraªªª tªm
Coordenação—Geral de
Acompanhamentode Programas

1 Coordenador-Geral 101 '4

Coordenação 1 Coordenador 101 .3

Coordenação-Gera! do Comitê Nacional 1 C0ordenador—Gerai 1014
de Prevenção e Combate a Tortura

Coordenação—Geral da Comissão
Nacional de Combate ao Trabalho 1 Coordenador—Gerai 101.4
Escravo

1 Assistente 102.2

DEPARTAMENTO DE DEFESA DOS
DiREiTOS HUMANOS

1 mºtºr 1015

Coordenação-Geral de Proteção aos 1 Coordenador—Gera! 101 4
Defensores de Direitos Humanos '

Coordenação 2 Coordenador 101 .3

Divisão 1 Chefe 101.2

Coordenação—Geralde Proteção a
Testemunhas

'! Coordenador-Geral 101 .4

Coordenação 2 Coordenador 101 .3

Divisão 1 Chefe 101.2

Coordenação—Geraide Segurança, 1 Coordenador—Gera! 101 4
Cidadania e Direitos Humanos '

Coordenação 1 Coordenador 101 .3

gãrolrjdaenaçao—Gerai de Combate a 1 Coordenador—Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101 &

DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO 1 Diretor 101 5
DOS DIREITOS HUMANOS

n..-—.l-.._,.-:=- A...—...! .J... l“..L.—.....=... -....
http:!lwww.ptanalto.gov.br/ccivii_03/_At02011—2014/2013/Decretoi08162.htm t?º/22M
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21/61/2016

VODTUBÍiaÇHU-Uef'dl ue EOUCBÇHO SU]
Decreto nº 8162

http:/Www.pianaitogovbr/ooivil_03/_Ato201 1-2014/2013lDecreto/D8162htm

Direitos Humanos 1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3

Serviço 1 Chefe 101 .1

Coordenação—GeremiaCentros de 1 Coordenador-Geral 101.4Referencra em Direitos Humanos

Coordenação 2 Coordenador 101 .3

Coordenação—Gerai dos Direitos do
1 Coordena dor-Geral 1014idoso

Coordenação 2 Coordenador 101.3

Coordenação—Gera! de _Promoçãodº 1 Coordenador—Geral 101.4Registro Civri de Nasoimento

Coordenação 2 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Promoçãodos
Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 1 Coordenador—Gera! 101.4Travestis e Transexuais

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Serviço 1 Chefe 101.1

Cººrdeªêºâº'ººrª' diª? Direitºs dª 1 Coordenador-Geral 101.4Populaçao em Situaçao de Rua

Coordenação 1 Coordenador 101.3

SECRETAKRIA NACIONAL DE
PROMOCAO DOS DIREITOS DA 1 Secretário 101.6
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

1 Assessor 102.4

Gabinete 1 Chefe 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101 .3

Coordenação-Gera! do Conselho
Nacional dos Direitos da Criança e do 1 Coordenador—Geral 101.4Adoiescente

Divisão 1 Chefe 101.2

18l22
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2110112016 Decreto nº 8162

Coordenação-Geral de Cooruenauor-uerai |U |.“;

Acompanhamentode Programas

Coordenação—Geraldo Observatório Coordenador—Geral 101.4Naolonal de Crianças e Adolescentes

DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS
TEMATICAS DOS DIREITOS DA Diretor 101.5
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Coordenação-Geral de Proteção de
Adolescentes Ameaçados de Morte Coordenador-Geral 101'4

* Coordenação Coordenador 101.3
Divisão Chefe 101.2

Coordenação—Geraldo Sistema Nacional
de Medidas Sooioeducativas Coordenador-Geral 101'4

Coordenação Coordenador 101.3
Serviço Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Enfrentamento da
Violência Sexual contra Crianças e Coordenador—Geral 101.4
Adolescentes

Coordenação Coordenador 101 .3

Coordenação—Geralda Política de
Fortalecimento de Conselhos Coordenador-Geral 101'4

Coordenação Coordenador 101.3
Divisão Chefe 101.2

Coordenação-Geraldo Convivência Coordenador—Geral 101 .4Familiar e Comunitaria

Coordenação Coordenador 101.3

SECRETARIANACIONAL DE
PROMOÇÃO DOS DIREITOS DA Secretário 101.6
PESSOA COM DEFICIENCIA

Assessor 102.4

http:/lwww.planalto.gov.br/ocivil_03/_At0201i—2014/2013/DeoretolD8162.htrn

'do
Meio “Saloma—ão %ooooãrees rªsgªr?»
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2130112016 Decreto nº 8162

Gabinete '
1 Chefe 101 .4

Divisão 1 Chefe 101.2

Coordenação-Gera! do ConseIho
NacionaI dos Direitos da Pessoa com 1 Coordenador-Gerai 101.4
Deficiência

Coordenação-GeraI da Comissão de
Avaliação 1 Coordenador—GeraI 101.4

1 Assistente 102.2

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Serviço 'I Chefe 101.1

Coordenação-Geral dº Sistema dº ., . 1 Coordenador-Geral 101.4Informaçoes da Pessoa com Defimencra

Divisão 'I Chefe 101.2

DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS
TEMATICAS DOS DIREITOS DA 1 Diretor 101.5
PESSOA COM DEFICIENCIA

º.ººfdºnªºãº'ºefªª de Prºm??? ªºs 1 Coordenador-Geral 101.4Direitos da Pessoa com Defrorencia

Coordenação 2 Coordenador 101 .3
Divisão 1 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Acessibilidade I Coordenador—Geral 101.4

Coordenação 3 Coordenador 101 .3

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS
CARGOS EM COMISSÃO

DA PRESIDENCIA DA REPÚBLICA

DA
SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS

SITUAÇÃO ATUAL (*)
CÓDIGO DAS SITUAÇÃO NOVA

http:/lwww.pIanaito.gov.br/ccivil_03/_At02011—2014/2013/DecreIo/D8162htm

UN'TAR'O QUANT. VALOR TOTAL QUANT. VALOR TOTAL

NE 572 1 5,72 1 5,72
101.5 5,59 4 22,35 4 22,35
1015 4,50 8 35,00 9 40,50
101.4 3,43 49 168,07 52 1?8,36
101.3 1,97 48 94,55 48 94,50
1012 1,27 20 25,40 21 25,57

20/22
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21IO1/2016 Decreto nº 8162

http:/[www.planalto.gov.brlccivíI_OBI—At02011-2014/2013/DecretolD8162htm 22/22M
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CÁMARA BRUNKZEPAL DE,

são PAULO

LEI ORGANICA

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
(Atualizada até a Emenda 39/15)

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇAO

Equipe de Documentação do Legislativo
- Junho de 2015 -—
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 87

Art. 235 -— O Poderª Municipal, objetivando Ei integraçãosocial, manterá e regulamentará, na forma da lei, a existênciados clubes desportivos municipais, com a finalidade primordialde promover o desenVolvimento das atividades comunitárias no
campo desportivo, da recreação e do lazer, em áreas de
propriedade municipal.

Parágrafo único — Para fazer jus a quaisquer benefícios do
Poder Público, bem como aos incentivos fiscais da legislaçãopertinente, os clubes desportivos municipais deverão observar
condições a serem estabelecidas por lei.

Art. 236 -— Lei definirá ea preservação, utilização pelacomunidade ea os critérios (ka mudança (ka destinação (ka áreas
municipais ocupadas por equipamentos esportivos de recreação e
lazer, bem como a criação de novas.

CAPÍTULO vx
DA DEFESA nos DIREITOS HUMANOS

Art. 237 —— É dever do Município de São Paulo apoiar eincentivar a defesa e a promoção dos Direitos Humanos, na forma
das normas constitucionais, tratados e convençõesinternacionais.

Art, 238 — Fica criada a Comissão Municipal de Direitos
Humanos, órgão normativo, deliberativo e fiscalizador, comestrutura colegiada, composto por representantes do poderpúblico e da sociedade civil, que deverá definir, apoiar e
promover os mecanismos necessários à implementação da políticade direitos humanos na cidade de São Paulo, segundo lei quedefinirá suas atribuições e composição.

(Capítulo VI e artigos 237 e 238 acrescentados pela Emenda
21/01)

DISPOSIÇÓES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. lº -— O Prefeito, c> Vice—Prefeito €3 os ”Vereadores
prestarão o compromisso de manter, defender e cumprir esta Lei,
no ato e data de sua promulgação.

Art. 2o — Nos 10 (dez) primeiros anos da promulgação destaLei Orgânica, o Poder Executivo Municipal desenvolverá esforços
com a mobilização de todos os setores organizados da sociedade
e com a aplicação de, pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos
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18/01/2016 Câmara Municipalde São Paulo

" * ' “ ªiâêâw; gª
“

Camara Mummpal de Sao Paulo ªªmªtmªwwwwªªu
Base de dados ' legis M W

ªiªi )
' ª. m m «a

«

%%;íªªââêªºgfwwªw
Pesquxsa : 12017 ; Mê-

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 12.017 02/04/1996 (ver dccumento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre & indusao de Estudos Basicos de Direitos Humanos nas Escolas Municipais de lº

e Zº Graus, como conteudo curricular, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 324i1993 (ver documento)

Autor(es): Arselino Tatto
Regulamentação: Decreto nº 36.429/1995 — Regulamenta esta Lei. (ver documento) “

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, ÉAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE

REGULAMENTAÇAO.

[ªªª]

http:/!intranetl 1/1
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LEI N. 12.017 — DE 2 DE ABRIL DE 1996

Dispõe sobre a inclusão de Estudos Básicos de Direitos Humanos nas Escolas
Municipais de lº e 20 graus, como conteúdo curricular, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 324/93, do VereadorArselino Tatto)

Paulo Maluf, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de março de 1996, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:

Art. lº Ficam incluídos Estudos Básicos de Direitos Humanos no currículo das Escolas
Municipais de lº e 2CJ graus.

Parágrafo único. A inclusão referida no “caput" será realizada de acordo com os
procedimentos estabelecidos pelas legislações federal e estadual e ficará condicionada
à disponibilidade de carga horária.

Art. 2º A Secretaria Municipal de Educação constituirá conselho consultivo constituído
por representantes da própria Secretaria e por entidades da sociedade notabilizadas na
luta pela defesa dos Direitos Humanos.

Art. 30 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 40 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. Sº Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo
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_ Wmª Mºª Í ª &&
Base de dados : lªws

_ _

“ *

Pes uisa : 12978 * “mªm fââaawwífââo wªâwàí?%
Aq

.
WW “%%.Zãfâ .

Total de referenctas : 1

111
Título: LEI Nº 12.078 13/06/1996 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Cria o “'Centro de Informaçao e Orientação ao Munícipe — C.I.O.M.", e da outras providencias
Projeto: Projeto de Lei Nº 535/1995 (ver documento)

Autor(es): Mohamad Said Mourad

httpt/f'cm3322dm/sofãpts/wxisexeííah/
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LEI N. 12.078 - DE 13 DE JUNHO DE 1996

Cria o Centro de Informação e Orientação ao Municipe — CIOM, e dá outras
providências.

' *

(Projeto de Lei n 535/95, do Vereador Mohamad Said Mourad)

Paulo Maior, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.

'

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 1996, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:
Art. lº Fica criado no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo, o Centro de
Informação e Orientação ao Munícipe (CIOM).
Art. 20 O Centro de Informação e Orientação ao Munícipe (CIOM) prestará
esclarecimentos a população paulistana, objetivando:

*

1 — prestar atendimento pessoal ou telefônico ao munícipe e orientá«lo sobre o serviço
público municipal adequado à solução do seu problema;
H — informar o endereço, horário de atendimentof documentação necessária para
utilização e, se houver, o custo do Serviço pretendido.
Art. 3º O Executivo divulgará amplamente a existência do Centro de Informação e

Orientação ao Munícipe (CIOM), bem como seu horário de funcionamento, endereço e

teiefone.
Art. 49 O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 69 (sessenta) dias, a contar de
sua publicação.
Art. 50 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, supiementadas se necessário.
Art. 60 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário,
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Base de dadºs : iegis

Câmara Municipal de São Pàuk)
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Câmara Municipal de São Paulo Sªma E wª"

S'“ 0 ÚW>
“'a

m,,

.a
&“ l_w ;* ,? «:m
“3%

&»Í'ªâíãfâ me; %%%& Mm “ªim“
Pesquisa: 13199

— ªiwª 433%? ' ”“ª

J':

Total de referências : 1

1,11
Títuío:

Ementa:

Projete:
Autor(es):

Regulamentação:

LEI Nº 13.199 30/10/2001 (ver documenta)
Sem revogação expressa
Dispoe sabre a obrigatoriedade da afixação do numero do telefone da Ouvidgría Geral do
Municipio nos locais que especifica, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 183/2001 (ver documenta)
Celso Jatene
Decreto nº 41.631/2002 » Regulawenta esta Lei. (ver dºcumento) » ,

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS'E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAQ

DESTA NORMA, ÉAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE

REGULAMENTAÇAO.

http:ifcmEãZadm/scripts/wxis.exelíah/
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18/01/2016 Câmara Municipal de São Pauio

» ' . « » (
“'“? ewCamara MuniCipal de Sao Paulo gaªrª _ & _ &
550.153»

M ,, MW,.WWªMÍW ;. .

F , :i—w ªma &» » % W %
.

ª W;Base de dados : legis , »Mi &eiemâão Maggiwmwí:
Pesquisa: 13292 iªrª Hªwai

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 13.292 14f0112002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui, no Municipio de Sao Paulo, a ComissãoMunicipai de Direitos Humanos, criada pelo

artigo 238 da Lei Organica do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 500/2001 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Notas complem.: « Decreto nº 42.380i2002 « Aprova o Regimento Interno da Comissao Municipal de Direitos

Humanos.
Alterações: Lei 14.879/2009 - Altera os gg lº e Bº do art. 12 desta Lei. (ver documento)
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relacionados com a matéria de sua competência, encaminhando—os aos setores competentesdo Governo Municipal;
IX —realizar estudos e pesquisas sobre direitos humanos e divulgar amplamente aimportância do respeito aos direitos humanos, podendo, para tanto, solicitar espaço aosserviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens;
)( — recomendar a inclusão dos direitos humanos como matéria dos currículos dos cursos deformação dos integrantes da Guarda Civil de São Paulo e de outros órgãos do Governo
Municipal;
XI — declarar sob sua proteção entidades ou pessoas vitimas de ameaças ou coaçõesrelacionadas com suas atribuições, requerendo às autoridades competentes providências
para torná—la efetiva;
XII — dar especial atenção às áreas de maior ocorrência de condutas ou situações contráriasaos direitos humanos, podendo promover a instalação de representações da Comissão, pelotempo que for necessário;
XIII — recomendar aos Governos Municipal, Estadual e Federal, obedecido o devido processolegal, a eliminação do quadro de servidores civis e militares, dos responsáveis por condutasou situações contrárias aos direitos humanos;
XIV — apurar a responsabilidade pelo não exercício das incumbênciasconstitucionais elegalmente impostas ao Poder Público, no tocante aos direitos humanos;
XV — realizar diligências apuratórias de condutas e situações contrárias aos direitos humanose recomendar sanções aos órgãos competentes;
XVI - dentro de sua competência, manter sistematicamente sob exame as normas,instruções, métodos e práticas sobre a custódia e o tratamento das pessoas submetidas aqualquer forma de prisão, detenção ou reclusão, com vistas a assegurar o respeito aosdireitos humanos e, especialmente, evitar a ocorrência de tortura;XVII - representar:
a) à autoridade competente, para instauração de inquérito policial ou procedimentoadministrativo, visando à apuração das responsabilidades por lesões a direitos humanos oupelo descumprimento de suas recomendações, e a aplicação das respectivas penaiidades;b) ao órgão judicial competente, visando à aplicação de penalidades por infrações cometidascontra as normas de proteção à infância e à adolescência, sem prejuízo da promoção daresponsabilidade civil, penal, administrativa ou política do infrator, quando cabível;
c) ao Ministério Público, para que este, no exercício de suas funções concernentes aosdireitos humanos:
1) promova a ação direta de inconstitucionalidadede lei ou ato normativo federal, ouestadual ou municipal, bem como ação de inconstitucionalidadepor omissão;2) promova a argtiição de descumprimento de preceito fundamental decorrente da
Constituição Federal, Estadual ou da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo;
3) promova a representação para intenrenção federal no Estado;
4) promova a representação ou proponha ação por crime de responsabilidade;5) proponha ação penal pública;
6) impetre "habeas corpus" e mandado de segurança;7) intervenha em qualquer fase de processos judiciais, atendendo solicitação do juiz ou porsua iniciativa, quando considerar existente interesse relativo a direitos humanos;d) a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, com sede em São José, na Repúblicada Costa Rica, comunicando—lheos fatos que julgar pertinentes,:
e) a Defensoria Pública, ou qualquer órgão público ou privado que preste assistência juridicaà população carente, para que promova a defesajudicial ou preste assistência jurídica avitima de violações de direitos humanos;
XVIII — impetrar "habeas corpus".
DAS PRERROGATIVAS FUNCIONAIS
Art. 50 — No exercício de suas funções, a CMDH poderá, no âmbito do Municipio de SãoPaulo:
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I - realizar e determinar diligências investigatórias, inclusive inspeções, bem como tomar
depoimentos de quaisquer autoridades e inquirir testemunhas;
II — solicitar informações, documentos e provas necessárias aos seus procedimentos;
III — solicitar a apresentação de vítimas ou testemunhas de condutas ou de situações
contrárias aos direitos humanos;
IV -— solicitar aos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, os serviços necessários
ao cumprimento de suas funções;
V — solicitar o auxilio de força policial, estadual ou federal;
VI - ingressar em qualquer unidade ou instalação pública municipal, para o cumprimento de
diligências ou realização de vistorias, exames, ou inspeções, e ter acesso a bancos de dados
de caráter público ou relativo a serviços de relevância pública;
VII — solicitar instauração de inquérito policial e de inquérito policial militar, podendo
acompanha-los e produzir provas;
VIII « expedir notificações e intimações necessárias aos procedimentos que instaurar;
IX — solicitar à autoridade competente a instauração de procedimentos administrativos,
podendo acompanha—los e produzir provas.
Art. 60 — Serão aplicadas, pelos órgãos competentes, por recomendação da Comissão
Municipal dos Direitos Humanos, as sanções cabíveis, previstas em lei.
Parágrafo único — As sanções serão propostas pela Comissão, de acordo com
regulamentação própria, e serão aplicadas mediante o devido processo legal.
Art. 70 — Não poderá ser oposta às requisições da CMDH a exceção de sigilo, sem prejuizo
da subsistência do caráter sigiloso da informação, do registro, do dado ou do documento
que lhe venha a ser fornecido. ,,DOS INSTRUMENTOS DE ATUAÇAO
Art. 80 — A Comissão atuará, no âmbito de sua competência, procedendo averiguações, com
as devidas investigações e demais atos necessários a completa apuração dos fatos,
condutas ou situações contrárias aos direitos humanos.
Art. 90 - A CMDH agirá de Ofício ou mediante representação de qualquer pessoa ou gruposde pessoas.
& lº - Quando, no curso das investigações, a CMDH tiver conhecimento da prática de ilícito
administrativo, civil, penal ou político, deverá comunicar o fato à autoridade competente
para promover a responsabilidade cabível, independentemente da apuração de conduta ou
situação ofensiva aos direitos humanos, de competência da CMDH.
?; 20 — A investigação da CMDH tem por objetivo a apuração de conduta ou de situaçãocontrária aos direitos humanos, para adoção de medida preventiva, corretiva, reparadora ou
sancionadora cabível.
& 30 — Os procedimentos a serem adotados nas investigações serão estabelecidos em
regulamentação própria da CMDH,
Art. 10 — A recomendação de apiicação de sanções pela CMDH será precedida de processoregular.
Art. 11 — A CMDH, desde que solicitado pelas vitimas de ofensa aos direitos humanos,
encaminhará representação aos órgãos competentes para as medidas cabíveis, tendentes a
indenização por dano material, moral, ou à imagem, imputável a quem houver dado causa a
tais ofensas.
DA COMPOSIÇÃO
Art. 12 - A Comissão Municipal dos Direitos Humanos é integrada pelos seguinte membros:
1 — membros natos:
a) o Secretário de Negócios Jurídicos do Município;
b) o Ouvidor Geral do Municipio;
c) o Presidente do Conselho Seccional de São Paulo, da Ordem dos Advogados do Brasil;
d) o Presidente do Sindicato dos Jornalistas do Estado de São Paulo;
e) um representante do Movimento Municipal dos Direitos Humanos;
f) um representante da ComissãodeDireitos Humanos da Câmara Municipal;
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II — membros eleitos:
a) (VETADO)
b) (VETADO)
c) (VETADO)
d) um representante do Conselho Estadual de Direitos Humanos;
e) um representante da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa;
f) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas
à defesa dos direitos da criança e do adolescente;
9) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas
à defesa dos direitos indígenas;
h) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas
à defesa dos direitos dos idosos;
i) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas à
defesa dos direitos das mulheres;
j) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas à
defesa dos direitos dos negros;
I) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas à
defesa dos direitos dos portadores de deficiências;
m) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas
ao combate ao racismo;
n) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas
à defesa dos direitos das minorias sexuais.
?; lº — A Comissão será presidida por pessoa de idoneidade e experiência na área de Direitos
Humanos, nomeada pela Prefeita, com mandato de 2 (dois) anos e uma recondução.
& 20 - Os membros da Comissão a que se refere o inciso II serão eleitos pelos membros
natos, na forma estabelecida no Regimento Interno, da CMDH, que determinará os critérios
de escolha das entidades privadas a serem representadas.
& 30 — O Vice-Presidentee o Secretário Adjunto da CMDH serão nomeados pela Prefeita, por
indicação do Presidente da Comissão, com mandatos de 2 (dois) anos e uma recondução.
g 40 — Para cada membro titular será indicado um suplente, que o substituirá em seus
impedimentos.
5 Sº - Perderá o mandato o membro eleito que faltar atrês reuniões no período de um ano,
sem que tenha havido a substituição prevista no parágrafo anterior.
é 60 — Os membros e suplentes não receberão remuneração pelo exercício da função, queserá considerada como de relevante interesse público.
& ?º — Os representantes da Guarda Civil e das Polícias Civil e Militar serão indicados pelo
comando da respectiva corporação.
DOS ORGAOS
Art. 13 — São órgãos da Comissão Municipal de Direitos Humanos:
I — o Plenário;
II — as Comissões Especiais.
DOS RECURSOS FINANCEIROS
Art. 14 — As despesas decorrentes do funcionamento da CMDH correrão à conta de dotações
consignadas no orçamento do Gabinete da Prefeita.
Art. 15 — A CMDH poderá receber contribuiçõesde qualquer natureza, provenientes de
entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais.
DISPOSIÇÓES FINAIS
Art. 16 - A CMDH poderá solicitar servidores públicos municipais para ter exercício na
Secretaria Executiva ou para, por tempo determinado, prestar serviço junto às Comissões
Especiais.
Art. 17 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições emcontrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 4480 da fundação
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Rowe M., %%ªme, Mªc, ÉÚWÉÃÍMÉWÉÃM
%

é“ “

“ª“

Mwm &aêomâo ªmªm—%%

de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo peio Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOÃO SAYADhSecretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
VALDEMIR FLAVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação
Social
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
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05/1il2015 Câmara Munícipai de São Pauio

Câmara Municipal de São Paulo

ííª'ªªiâ %%%ãââãªâªãâªW;; %;MWBase de dados : legis Wª” ;“ ;*ª:;;;ª
Pesquisa : 14029 *

É

Total de referências : 1

1/ 1 .

Titulo: LEl Nº 14029 13/07/2005 (ver documento) %

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Municipio de São Paulo e dáoutras providências.
Projeto; Projeto de Lei Nº DS,/2005 (ver documento)

Autor(es): Jose Police Neto
Regulamentação: Decreto nº 49356/2008 Regulamenta 0 par único do art. 60 desta Lei (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇDES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO

Notas compiem.: » Lei nº 15.410/2011 , Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento aousuário de serviços públicos na cidade de São Pauio e dá outras providências.
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V — minutas de contratos—padrão redigidas em termos claros, com caracteres
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão;
VI — sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes,
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros;
VII — informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestaçãode serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de
documento contendo os dados necessários a exata compreensão da extensão do
serviço prestado;
VIII — banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos,
licitações e contratações, ,de modo a permitir acompanhamento e maior controle da
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte.
Seção III
Do Direito a Qualidade do Serviço
Art. Sº O usuário faz jus a prestação de serviços públicos de boa qualidade.
Art. 60 O direito a qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de
serviço público:
I — urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço;
II — atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas,doentes e portadores de deficiência;
III — igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação;
IV — racionalização na prestação de serviços;
V - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações,
restrições a sanções não previstas em lei;
VI — cumprimento de prazos e normas procedimentais;
VII — fixação e observância de horário e normas compativeis com o bom atendimento

, do usuário;
VIII 4 adoção de medidas de proteção a saúde ou segurança dos usuários;
IX — manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço
ou atendimento.
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários a prestação do serviçoserá feita pelo próprio agente púbiico, à vista dos originais apresentados pelo usuário,vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de
autenticidade.
Seção IV
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço
Art. 70 O usuário tem direito ao controle adequado do serviço.
% lº Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos eentidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição oufuncionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões.
& 20 Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto a delegação, a
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior.
Art. 80 Competirá a repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de
sugestões, reclamações e denúncias e encaminha—las às autoridades competentesvisando a: '

I » melhoria dos serviços públicos;
II « correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços
públicos;

,III — apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos;
IV , prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os principios
estabelecidos nesta lei;
V — proteção dos direitos dos usuários;
VI — garantia da qualidade dos serviços prestados.
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitara' a representação manifestamente
improcedente.
% 10 Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do
denunciante ou seu representante.
5 20 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê—lo subir devidamente
informado. , '

ªrt. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado:
I — fazer—se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a
“representação, por força da lei;
H — ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos;
III » ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da
respectiva motivação e das opiniões divergentes; '

'

IV — formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão
apreciados pelo Órgão responsável pela apuração dos fatos.
Seção III
Da Instrução
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízodo direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias.
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem
reaiizar—se do modo menos oneroso para este.
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo—se toda e
qualquer forma de prova; salvo as obtidas por meios ilícitos.
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autosda repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum.
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com
antecedência mínima de 3 (três) dias Úteis, mencionando—se data, prazo, forma econdições de atendimento.
Parágrafo Único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento deinformações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, onão«atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados.
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias paramanifestação pessoal ou por meio ”de advogado,
Seção IV
.Da Decisão
Art. 25- O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar:
1 — o arquivamento dos autos;
II — o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitosadministrativo, civil e criminal, se for o caso;
III — a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correçãode atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteçãodos direitos dos usuários.
CAPITULO IV
DAS SANções
Art, 26. A infração as normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas
na Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do
Municipio de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta,sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal.
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Mais ªeiomêieWargames
iªi—ª' ªiªidtãfsi

Parágrafo único Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a *

quaiquer titulo, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de
delegação, com base na legislação vigente.
CAPITULO V

, ,DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUARIO DE SERVIÇOS PUBLICOS
Art. 272 A—politica municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve
assegurar:
I — canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões;
II — serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e
fiscalização do serviço público;
XII — serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões;
IV — mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive ;

contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação ?

de serviços publicos.
% lº Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da
expectativa dos usuários.
& 20 A politica municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos
promoverá:
i « a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias
profissionais para defesa dos associados;
II » a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento
da carreira;
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços
públicos;
IV — avaliação periódica dos serviços públicos prestados. _

é 30 A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos.
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 4520 da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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05/11/2016 , Câmara Municipal de São Patrão
%%%& WW _ ;Câmara Municipal de São Paulo “É

í

me, Mºª ; few
— “ªgem ªmaâàe ,Base de dados : legts »

Wª? &“
Pesquisa : 15410

Total de referências : 1

1” É

Título: LEI Nº 15.410 11/07/2011 (ver documento) *

Sem revogação expressa i

Ementa: Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públiícos
na Cidade de São Paulo e dá outras providências. ;

Projeto: Projeto de Lei Nº 495/2009 (ver documento) '

Autor(es): Marco Aurelio Cunha '
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asPUBLICADO DOC 12/07/2011, p. 1, 3 (2. todas, 1

LEI Nº 15.410, DE 11 DE JULHO DE 2011
(Projeto de Lei nº 495/09, Vereador Marco Aurélio Cunha — Democratas)
Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços
públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPiTuLo I
PRINCIPIOS E OBJETIVOS

Art. lº Esta lei institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento aos
usuários de serviços públicos na cidade de São Paulo, em consonância a Lei n0
14.029, de 13 de julho de 2005, a serem obedecidos por todos os órgãos da
administração pública direta ou indireta, bem como por particulares que atuam
mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação
por ato administrativo, contrato ou convênio.
Parágrafo Único. Os dispositivos desta lei se aplicam aos particulares somente no
que concerne ao serviço público delegado.
Art. 20 O atendimento ao usuário de serviços públicos na administração municipal
observará os seguintes princípios:
I — a proteção e a defesa dos usuários de serviços públicos;
II - a dignidade, boa-fé, transparência, eficiência da administração municipal;
III — a celeridade, cordialidade, respeito e atenção no atendimento;
IV - a ausência de prejulgamento ou qualquer tipo de discriminação e preconceito;
V — confidencialidade e sigilo quando solicitado;
VI — responsabilidade pelas ações e decisões;
VII — a busca pela constante meihoria do atendimento;
VIII — a valorização dos agentes públicos e dos usuários;
IX — o caráter prioritário da função de atendimento ao usuário.
Art. 30 O atendimento ao usuário dos serviços públicos na administração municipal
tem os seguintes objetivos:

*

I , a satisfação dos usuários em suas demandas;
II — o aprimoramento da qualidade dos serviços públicos;
III — o comprometimento de todos os agentes públicos no atendimento ao usuário,:
IV » a identificação e o direcionamento de recursos para as expectativas dos
munícipes;
V »— acesso aos serviços públicos.
Art. 40 Sem prejuízo da observância das demais disposições legais vigentes, a
administração municipal deverá adotar medidas que assegurem nas relações com
os usuários de serviços públicos:
1 — a preservação contra práticas não equitativas, mediante prévio e integral
conhecimento das condições de atendimento, evidenciando, especiaimente, os
dispositivos que imputem responsabilidades e eventuais sanções;
II — respostas tempestivas a todas as demandas de modo a sanar, com brevidade e
eficiência, duvidas relativas aos serviços prestados ou oferecidos.

CAPÍTULQ 11

DEFINIÇOES

Art. 50 Para efeitos desta lei, entende—se por:
I — usuário: aquele a quem é destinada a prestação do serviço público;

'? Jª ,? Yi?
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II — atendimento: o conjunto de atividades necessárias a recepcionar e darconsequência as demandas dos usuários, em especial, manifestações contendoopinião, percepção, apreciação ou qualquer outro sentimento relacionado aprestação do serviço público;
HI — boas práticas de atendimento: _o conjunto de regras e medidas de carátergeral, consideradas como melhores e mais adequadas, aplicáveis a todos osatendimentos prestados pela administração municipal aos usuários de serviçospúblicos;
IV « padrões de qualidade: são compromissos assumidos pela administraçãomunicipal, especificando de modo sucinto e de fácil compreensão; as caracteristicasdo atendimento que o usuário deverá receber.
CAPÍTULQ 111

,BOAS PRATICAS NO ATENDIMENTO AO usurxruo
Art. 60 As boas práticas de atendimento ao usuário de serviços públicos devem serdirecionadas às suas expectativas e abranger todas as etapas do processo deatendimento.
Art, 70 Na função de atendimento constituem—se como boas práticas deatendimento: &

I — estabelecer canais de comunicação abertos e objetivos com os usuários;II — atender com respeito, cortesia e integridade;
III — atuar com conhecimento, agilidade e precisão;
IV — respeitar toda e qualquer pessoa, preservando sua dignidade e identidade;V — reconhecer a diversidade de opiniões;
VI — preservar o direito de livre expressão e julgamento de cada pessoa;VII — exercer atividades com competência e assertividade;VIII — ouvir o usuário com paciência, compreensão, ausência de prejulgamento e detodo e qualquer preconceito;
IX — resguardar o sigilo das informações atinentes ao serviço;X — facilitar o acesso ao serviço de atendimento de reclamações;XI — simplificar procedimentos;
XII - agir com imparcialidade e senso de justiça;XIII — responder ao usuário no menor tempo possível, com clareza, objetividade econclusivamente;
XIV — buscar a constante melhoria das práticas de atendimento;XV — utilizar de modo eficaz e eficiente os recursos colocados à disposição;XVI — atuar de modo diligente e fiel no exercício dos deveres e responsabilidades;XVII — adotar postura pedagógica e propositiva apresentando ao usuário quais sãoseus direitos e deveres;
XVIII — usar técnicas de mediação e negociação para administrar impasses econflitos;

,

XIX »— promover a reparação de erros cometidos contra os interesses dos usuários;,XX — buscar a correção dos procedimentos errados ou indesejados, evitando suarepetição.

CAPiTyLo iv
PADROES DE QUALIDADE NO ATENDIMENTO

Art. 80 Os padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicosdeverão ser:
I - observados em todo e qualquer atendimento realizado na administraçãomunicipal;
II « avaliados e revisados periodicamente;
III — mensuráveis;
IV — públicos e divulgados ao usuário.
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Art— 9º Cada órgão da administração pública municipal deverá estabelecia?%%%ªâªãâªªªm
padrões de qualidade que deverão refletir o que se quer controlar no atendimento,
observando:
I « as prioridades a serem consideradas no atendimento, conforme legislação em
vigor;,
II » horário de atendimento ampliado;
III - o tempo de espera para o atendimento;
IV — os documentos necessários para o registro da demanda;
V » eventuais taxas cobradas pelo serviço;
VI — os prazos para o cumprimento dos serviços;
VII » as formas de comunicação com os usuários;
VIH — os locais, meios e procedimentos para receber reclamações, denúncias,
elogios e sugestões;
IX — as formas de identificação dos agentes públicos;
X — o sistema de sinalização visual;
XI — as condições de limpeza e conforto de suas instalações.
Parágrafo único. Poderão ser inseridos outros padrões de qualidade, bem como
definidas quaisquer condutas que vierem beneficiar o atendimento aos usuários de
serviços públicos, desde que obedecida a legislação em vigor.
Art. 10. Os órgãos relacionados no art. lº deverão estabelecer padrões de
qualidade de atendimento, de acordo com as diretrizes previstas nesta lei, no prazo
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação, bem com dar ampla
divulgação aos usuários dos serviços.
CAPÍTULO y
DIVULGAÇAO E PUBLICIDADE

Art. 11. O usuário deverá saber que todos os atendimentos prestados pela
administração municipal têm seu padrão de qualidade preestabelecido.
Art. 12. A divulgação das boas práticas e dos padrões de qualidade no atendimento
será admitida por diversas formas, podendo, entre outras, ser por meio de:
I — folhetos ou cartazes afixados nas áreas ou próximo às áreas de atendimento nas
dependências da administração municipal;
II — publicação de artigos em jornais e revistas;
III — divulgação em emissoras de rádio e TV;
IV « por carta enviada aos usuários; '

V — divulgação para associações e representantes de usuários;
VI « pela rede mundial de computadores.
Art. 13. No fornecimento aos usuários de material impresso, nas dependências da
administração municipal, ou em meio eletrônico, deverão ser informadas as
providências que se fizerem necessárias ao atendimento, bem como os documentos
pertinentes e necessários à demanda.
Art. 14. A administração municipal deverá colocar à disposição dos usuários,? em
suas dependências e em meio eletrônico:
I «- informações que assegurem total conhecimento acerca das situações que
possam implicar na recusa e na recepção de documentos;
II » o número do telefone da Central de Atendimento Telefônico, SAC, Ouvidoria
Geral da Cidade de São Paulo, ou outro canal de atendimento, acompanhado da
observação de que os mesmos se destinam ao atendimento a denúncias,
reclamações, elogios e sugestões.
CAPÍTULO vg ,PARTICIPAÇAÚ e CONTROLE Dos pSUARios
DE SERVIÇOS PUBLICOS — comme DE USUARIOS
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Art. 15. Será instituído o Comitê de Usuários dos Serviços Públicos da Cidade deSão Paulo como forma de assegurar a participação e controle dos usuários com asseguintes competências: ,

Li — avaliar a implementação dos padrões de qualidade em cada órgão da
administraçãomunicipal;
II — fornecer suporte na divulgação dos padrões de qualidade do atendimento;III — incentivar a adoção de boas práticas de atendimento ao usuário junto à
administraçãomunicipal; *

IV — integrar iniciativas similares existentes no âmbito da administraçãomunicipal;' V — avaliar periodicamenteo desempenho dos órgãos da administraçãomunicipal;Vi — definir prazos e regras para a definição dos padrões de qualidade a seremestabelecidos em cada órgão;
VII — elaborar seu regimento interno e plano de ação,
Art. 16. O Comitê de Usuários será constituído paritariamente por representantesda administração municipal, por representantes dos usuários de serviços públicos edos órgãos responsáveis pelo atendimento, incluindo a Ouvidoria Geral da Cidade
de São Paulo, conforme decreto regulamentador.
Parágrafo único. Os serviços prestados pelos membros do Comitê de Usuários nãoserão remunerados, sendo considerado serviço relevante a cidade de São Paulo.
CAPÍTULONVII

, ,SATISFAÇAODos USUARIOS Dos SERVIÇOS PUBLICOS

Art. 17. A administração municipal deverá, anualmente, avaliar a satisfação dosusuários com os serviços prestados, inclusive aqueles prestados mediante
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por atoadministrativo, contrato, convênio ou parceria.
Art. 18. As metodologias utilizadas para avaliar a satisfação dos usuários deverão
ser avaliadas pelo Comitê de Usuários, podendo ser utilizados:
I — avaliação estatistica do desempenho de cada órgão;
II — utilização de pesquisas de satisfação e opinião;
III — caixas de sugestões próximas aos locais de atendimento;
IV — criação de bancos de sugestões e comentários dos usuários;
V — reclamações, denúncias, sugestões e elogios apresentados aos canais de
atendimento;
VI — registros da Ouvidoria Geral da Cidade de São Paulo.
Art. 19. A administração municipal deverá divulgar os resultados obtidos na
avaliação de satisfação, considerando os padrões de desempenho fixados por seusórgãos e a comparação com anos anteriores.
CAPÍTULO “VIII
DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 20. No atendimento ao usuário de serviços públicos é vedado:
I — prevalecer—se,. em razão de idade, saúde, conhecimento, condição social oueconômica do usuário, para imponlhe exigências e medidas não razoáveis; '

II — deixar de estipular prazo para o cumprimento de suas obrigações;III — portar rádio, TV ou outros aparelhos eletroeletrônicos de uso individual oucoletivo que desviem a atenção do atendimento, exceto aqueles destinados atransmitir materiais informativos e educativos;
IV — manter conversas, ações paralelas ou alheias ao atendimento;
V — interromper, adiar ou preterir o atendimento em razão de tarefas de ordem
administrativa ou burocrática;
VI — usar terminologias, siglas ou jargões que dificultem o entendimento de formaclara e inequívoca;
VII — adotar medidas administrativas que possam implicar em restrições ao horário
e acesso as áreas destinadas ao atendimento ao usuário.
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)5l'i1i2015 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo
, “jm—”ªf“ wª”

Base de dados : legis
Pesquisa : 15507

Total de referências : 1
$$$in e?: e

, tf. “; x=
mão

1/ 1
Titulo: LEI Nº 15.507 13/12/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Ouvidoria da Câmara Municipalde São Paulo, altera as Leis nº 13.637 e 13.638, de04 de setembro de 2003, com redação dada pela Lei nº 14.381, de 07 de maio de 2007, e dá

outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 530/2011 (yºgdocumento)

Autor(es): Mesa da Câmara
Legislação expiicativa: Lei nº 13.637/2003 — Dispõe sobre a reorganização administrativa da Câmara Municipal deSão Paulo e de seu Quadro de Pessoal, procede às adaptações necessárias às normas da EC

19/98 e 20/98, e dá outras providências.; (ver documento)
Lei nº 13.638/2003 « Dispõe sobre a organização administrativa direta e institucional daCâmara Municipal de São Paulo.; (ver documento)
Lei nº 14.381/2007 — Acresce, revoga e aitera dispositivos da Lei nº 13.637, de 4 de setembrode 2003, da Lei nº 13.638, de 4 de setembro de 2003, da Lei nº 14.259, de 3 de janeiro de
2007, e dá outras providências. (ver documento)

Alterações: Lei 15.799/2013 - Acresce inciso III e altera o parágrafo único do art. 40 desta Lei. (gªrdocumento)
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Art. 50 O Ouvidor, para o exercício de suas funções, terá as seguintes
prerrogativas:
[ — requisitar informações às unidades e servidores da Câmara MuniCipal;
II — solicitar documentos necessários ao desenvolvimento de suas atribuições, porintermédio da Presidência da Câmara Municipal.
& lº As unidades e servidores da Câmara Municipal terão prazo de 05 (cinco) diasúteis para responder às solicitações encaminhadas pela Ouvidoria, prazo este quepoderá ser prorrogado em função da complexidade do assunto.
& 20 O descumprimento do prazo ou a ausência de resposta deverá ser comunicado
ao Presidente da Câmara Municipal.
Art. 60 São atribuições do Ouvidor:
I — exercer suas funções com independência e autonomia, visando garantir o direito
de manifestação dos cidadãos;
II — recomendar a correção de procedimentos administrativos;
III — sugerir; quando cabível, a adoção de providências ou apuração de atos
considerados irregulares ou ilegais;
IV — determinar, de forma fundamentada, o encerramento de manifestações;
V - manter sigilo, quando solicitado, sobre os dados dos usuários dos serviços da
Ouvidoria;

.

VI — promover estudos e pesquisas objetivando o aprimoramento da prestação de
serviços da Ouvidoria;
VII — solicitar à Presidência da Câmara o encaminhamento de procedimentos àsautoridades competentes;
VIII — solicitar informações quanto ao andamento de procedimentos iniciados poração da Ouvidoria;
IX — elaborar relatório mensal e anual das atividades da Ouvidoria paraencaminhamento à Mesa, disponibilizando—os para conhecimento dos cidadãos;
>< — incentivar e propiciar aos servidores da Ouvidoria oportunidades de capacitação
e aperfeiçoamento de suas atividades;
XI — propor ao Presidente da Câmara Municipal a celebração de convênios ou
parcerias com entidades afins e de interesse da Ouvidoria;
XII — propor ao Presidente da Câmara Municipal a elaboração de palestras,seminários e eventos técnicos com temas relacionados às atividades da Ouvidoria.
Art. 70 A Ouvidoria encaminhará resposta ao cidadão no prazo máximo de 10 (dez)dias úteis, a contar do recebimento da manifestação, informando as providências eencaminhamentos adotados.
Parágrafo único. O prazo mencionado no “caput" poderá ser prorrogado de acordo
com a complexidade do assunto, sendo o cidadão devidamente informado sobre a
prorrogação.
Art. 80 A Câmara Municipal garantirá o acesso do cidadão à Ouvidoria por meio de
canais de comunicação ágeis e eficazes; tais como:
I — acesso exclusivo a Ouvidoria por meio de página eletrônica da Câmara Municipai
na rede mundial de computadores, contendo formulário especifico para o registrode manifestações;
II — telefone de discagem direta gratuita — 0800;
III — serviço de atendimento pessoal;
IV — recebimento de manifestações por meio de correio, fax ou outro meio
identificado para esse fim.
Art. 90 A Câmara Municipal de São Paulo dará ampla divulgação da existência da
Ouvidoria e suas respectivas atividades pelos meios de comunicação utilizados pelaCasa.
Art. 10. A Câmara Municipal assegurará recursos humanos, estruturais e financeirosnecessários ao desempenho das atividades da Ouvidoria.
Art. 11. Ficam inseridos no Anexo II — Quadro de Pessoal do Legislativo - Cargos emComissão - Situação Nova e no Anexo VIII — Tabela B —- Cargos em Comissão, do
Quadro de Pessoal do Legislativo - Tabela de Atribuições de Cargos, todos da Lei nº
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«Mignon MUNICIPAL DE

Foiiaa nº“
«, ) . ,,»“& JS:/fai?

SAO PAULO

ANEXD ]

ANEXO II da Lei nº 13.637, de 04 de setembro de 2003
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO ——CARGOS EM COMISSÃO

SituaçãoNova

nºde cargos DENOMINAÇÃO REF. FORMADE PROVIMENTO

i Ouvidor QPLCO4—O2 Designação pelo Presidente da Câmara
Municipal, de livre provimento em comissão,
dentre portadores de diploma com nivel

superior, com notória experiência administrativa
no setor púbiico e na área de atuação.

1 OuvidorAdiunto QPLCO—DI Designação pelo Presidente da Câmara
Municipal, de iivre provimento em comissão,
dentre portadores de dipioma com niveI

superior, com notória experiência administrativa
no setor púbiico & na área de atuação.

ANEXO IV da Lei nº 13.637, de 04 de setembro de 2003
4

QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO

A .3 —— CARGOS EM COMISSÃO — OUVIDORIA
REF. VALOR

QPLCO — Gi '- 9.738,88

QPLCD » 02 10.712,77

ANEXOViii da Lei nº 13.637, de 04 de setembro de 2003
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO

TABELA DE ATRIBUIÇÓES DE CARGOS

do Ouvidor.

B M CARGOS EM COMISSÃO ATRIBUIÇÓES

Ouvidor Dirigir e coordenar as atividades da Ouvidoria.

Ouvidor Adjunto Auxiiiar o Ouvidor em suas atividades de direção e
coordenação e responder pela Ouvidoria nos impedimentos

Palácio Anchieta
Proj/Elab 18241 — Ouvidoria »— final 4»:

Viaduto Jacarei, 100 São Pauio — SP CEP 01319—990 fone (1 I) 3396—4000 w camaras . ovbr
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13.637, de 04 de setembro de 2003, com suas alterações, os cargos e descriçõesde atribuições constantes do Anexo I da presente lei.
Art. 12. Fica criada e inserida no Anexo IV — Quadro de Pessoal do Legislativo » A —

Tabela de Vencimentos Básicos, da Lei nº 13.637, de 04 de setembro de 2003, com
suas alterações, a Tabela A.3 -— Cargos em Comissão — Ouvidoria, constante do
Anexo I da presente lei.
Ait. 13. A Gratificação Legislativa de Incentivo à Especialização e Produtividade —

GLIEP, prevista no art. 29, da Lei nº 14.381, de 07 de maio de 2007, será atribuída
peão Ouvidor, mediante preenchimento dos requisitos legais.
Art. 14. Fica incluido o art. 11—D na Lei nº 13.638, de 4 de setembro de 2003, com
a seguinte redação:
“Art. ll—D. A Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo, subordinada à Mesa,
tem como objetivo constituir-se como meio de interlocução com a sociedade ecanal aberto para o recebimento de solicitações, informações, reclamações,
sugestões, críticas, elogios e quaisquer outros encaminhamentos relacionados às
suas atribuições e competências."
Art. 15. A Mesa da Câmara Municipal baixará atos complementares necessários ao
desempenho das atividades da Ouvidoria.
Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas asdisposições em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 13 de dezembro de 2011.
JOSE POLICE NETO, Presidente
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em13 de dezembro de 2011.
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Pauio

inibem %eiwmâo Nocerawiwg
Pesquisª : 15764 “em :

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:

LEI Nº 15.764 27/05/2013 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a criação e alteração da estrutura organizacional clas Secretarias Municipais qUe
especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e institui a Gratificação pela Prestação de
Serviços de Controladoria.
Projeto de Lei Nº 237/2013 (ver documento)
EXECUTIVO; Fernando Haddad
Decreto nº 54.156/2013 — Regulamenta os arts. 34 e 35 desta Lei,; (W)Decreto nº 54.432/2013 « Regulamenta o art. 263 esta Lei.; (W)Decreto nº 56,208/2015 — Regulamenta os arts. 34 e 35 desta Lei, revogando a
regulamentação anterior. (W) “

º

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
“

DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga o art. 10 do Decreto nº 29.663/1991.; (ver documento)
Revoga os arts. 98 e 99 do Decreto nº 44.667/2004.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 476970006; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 48.092f2007.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 50.380/2009.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 52.145/2011.; (ver documento) *

Revoga os incisos I e H do art. 30, o arts. 40 e 50 e os incisos III e IV do art. 70 do Decreto nº
53.685/2013.; (ver documenjg)
Revoga a Lei nº 10.237/1986 (45 dias após a publicação desta Lei).; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.165/2001.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.167/20014 (ver documento)
Revoga a Lei nº 14.349/2007.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 14.667/2008.; (ver documento)
Revoga os arts. lº ao 19 da Lei nº 14.879/2009. (ver documento)
« Decreto nº 54.213/2013 — Dispõe sobre a transferência de parte das atribuições dasSecretarias Municipais de Licenciamento « SEL e de Habitação » SEHAB, para asSubprefeituras, e dá providências correlatas; altera dispositivos dos Decretos nº 32.329, de 23de setembro de 1992, e nº 49.969, de 28 de agosto de 2008.

ip:l/cm3323dm/soripts/wxis.exe/iam

[ Back ]
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PUBLICADO DOC 28/05/2013, p. 1—32 (3. todos

LEI Nº 15.764, DE 27 DE MAIO DE 2013
(Projeto de Lei nº 237/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre a criação e alteração da estrutura organizacional das Secretarias
Municipais que especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e institui a
Gratificação pela Prestação de Serviços de Controladoria.
FERNANDD HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I
,,oAs msposxçoes PRELIMINARES

Art. lº Esta lei dispõe sobre a criação das Secretarias Municipais de Promoção da
Igualdade Racial —— SMPIR, de Relações Governamentais - SMRG, de Licenciamento
—— SEL, de Políticas para as Mulheres —— SMPM, bem como da Controladoria Geral do
Municipio —— CGM e da Subprefeitura de Sapopemba —— Siª—SB, reorganiza aCoordenadoria de Inclusão Digital, da Secretaria Municipal de Serviços, e asSecretarias Municipais de Desenvolvimento Urbano — SMDU, de Habitação — SEHAB,
de Relações Internacionais e Federativas — SMRIF; de Direitos Humanos eCidadania -— SMDHC, e institui a Gratificação pela Prestação de Serviços de
Controladoria,
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão destinados aos órgãos de
que trata o “caput” deste artigo são os constantes dos Anexos integrantes desta lei.
TÍTULO 11

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL »- SMPIR

cAPíTULo 1
“DA FINALIDADE E COMPETENCIAS

Art. 20 Fica criada a Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial ——

SMPIR, órgão da Administração Municipal Direta, com a finalidade de formular,coordenar e articular políticas e diretrizes para a promoção da igualdade racial e
avaliação das políticas públicas de ações afirmativas da promoção dos direitos dosindividuos e grupos étnico-raciais, com ênfase na população negra, que sofreram
injustiças históricas e sofrem de desigualdades sociais motivadas pela discriminação
racial e demais formas de intolerância.
Art. 30 Compete à Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial:
I » assessorar o Prefeito na formulação de politicas e diretrizes voltadas à
promoção da igualdade racial;
II « coordenar e acompanhar as politicas transversais de Governo para a promoçãoda igualdade racial,. no planejamento, coordenação da execução e avaliação do
Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial;
III — promover e acompanhar a execução dos programas de cooperação com
organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados *a
implementação da promoção da igualdade racial; ,

iv «— articular e facilitar a concretização de projetos, programas e políticas públicasde ação governamental para a promoção da igualdade racial;
V — promover o enfrentamento da discriminação racial, em todas as formas de
violência, defendendo os direitos individuais e coletivos dos diversos grupos étnico—
ramais;

nª, vª
iªi
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CAPÍTULO v
,,oAs oiSPOSIÇOES GERAIS

Art. 116. Ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres,ora criada:
_

I ,“ as incumbências fixadas para o Secretário Especial de Políticas para asMulheres, por meio do art. 50 do Decreto nº 53.685, de lº de janeiro de 2013;II — as atribuições previstas no art. 70 da Lei nº 14.66?, de 14 de janeiro de 2008,para a Coordenadoria da Mulher.
Art. 117. Até a efetiva implantação da estrutura organizacional da SecretariaMunicipal de Politicas para as Mulheres, a Secretaria Municipal de Direitos Humanose Cidadania prestará o apoio administrativo e a infraestrutura necessários aodesempenho das atribuições da Pasta.
TÍTULO vi

!CONTROLADORIA GERAL oo MUNICIPIO — CGM

CAPÍTULO I
,DA FINALIDADE E COMPETENCIAS

Art. 118. Fica criada a Controladoria Geral do Municipio — CGM, órgão daAdministração Municipal Direta, com a finalidade de promover o controle internodos órgãos municipais e das entidades da administração indiretaArt. 119. Compete à Controladoria Geral do Municipio assistir, direta eimediatamente, o Prefeito no desempenho de suas atribuições quanto aos assuntose providências que, no âmbito do Poder Executivo, sejam atinentes à defesa dopatrimônio público, ao controle interno, a auditoria publica, a correição, aprevenção e ao combate à corrupção, às atividades de ouvidoria, a promoção daética no serviço público, o incremento da moralidade e da transparência e ofomento ao controle social da gestão, no âmbito da Administração Municipal.é lª A Controladoria Geral do Município é o órgão central do Sistema de ControleInterno, do Sistema de Corregedorias e do Sistema de Ouvidorias.
& 20 A Procuradoria Geral do Município assistirá a Controladoria Geral do Municípiono controle interno da legalidade dos atos da Administração, resguardada suaautonomia relativa às atividades de consultoria e assessoria jurídica do PoderExecutivo, nos termos do art. 87 da Lei Orgânica do Município.Art. 120. As competências da Controladoria Geral do Municipio se estendem, no quecouber, às entidades privadas de interesse público incumbidas, ainda quetransitória e eventualmente, da administração ou gestão de receitas públicas emrazão de convênio, termo de parceria, termo de cooperação, contrato de gestão ouquaisquer outros instrumentos de parceria.
CAPÍTULO 11
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Seção I
Da Estrutura Básica

Art. 121. A Controladoria Geral do Municipio tem a seguinte estrutura básica:I — Gabinete do Controlador Geral;
. II — Coordenadoria de Auditoria Interna — CAIN;
IH — Coordenadoria de Promoção da Integridade — COPI;
IV — Corregedoria Geral do Municipio — CGM;
V — Ouvidoria Geral do Município « OGM;
VI — Supervisão Geral de Administração e Finanças —— SGAF.

Seção II
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Do Detalhamento da Estrutura Básica “ª“ eâªmífªm“WWW
%“

Subseção I
Do Gabinete do Controlador Geral

Art. 122. Integram o Gabinete do Controlador Geral:
I »— Chefia de Gabinete;
Ii _ Assessoria de Produção de Informações e Inteligência — APRI;
III — Assessoria Técnica — AT;
IV -— Assessoria Jurídica —— AJ.

Subseção Ii
Da Coordenadoria de Auditoria Interna

Art. 123. A Coordenadoria de Auditoria Interna tem a seguinte estrutura:
I — Gabinete do Coordenador;
Ii «— Divisão da Área de Desenvolvimento Institucional e Cidadania;
III « Divisão da Área de Desenvolvimento Social;IV Divisão da Área de Desenvolvimento Sustentável;V Divisão da Área de Ordenação Territorial
Art 124 A Coordenadoria de Auditoria Interna atuará nas seguintes áreas de
abrangência:
I — desenvolvimento institucional e cidadania, compreendendo as seguintes
Secretarias Municipais: Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania «
SMDHC, Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida ——

SMPED, Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial —» SMPIR, Secretaria
Municipal de Políticas para as Mulheres — SMPM, Secretaria do Governo Municipal ——

SGM, Secretaria Municipal. de Finanças e Desenvolvimento Econômico —— SF,
Secretaria Municipai de Planejamento,Orçamento e Gestão — SEMPLA, Secretaria
Municipal dos Negócios Jurídicos — SNJ, Secretaria Municipal de Relações
Internacionais e Federativas -— SMRIF, Secretaria Executiva de Comunicação ——

SECOM e Secretaria Municipal de Relações Governamentais —— SMRG;
II —— desenvolvimento social, compreendendo as seguintes Secretarias Municipais:
Secretaria Municipal de' Educação — SME, Secretaria Municipal da Saude — SMS,
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social — SMADS, Secretaria
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação — SEME, Secretaria Municipal de Cultura —

SMC e Secretaria Municipal do Trabalho e do Empreendedorismo « SEMTE;
IH — desenvolvimento sustentável, compreendendo as seguintes Secretarias
Municipais: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano —— SMDU, Secretaria
Municipal de Habitação « SEHAB, Secretaria Municipal de Transportes — SMT;
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente »- SVMAÍ Secretaria Municipal de
Infraestrutura Urbana e Obras — SIURB e Secretaria Municipal de Licenciamento ——

SEL;
Iv » ordenação territorial, compreendendo as seguintes Secretarias Municipais:
Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras — SMSP, Secretaria
Municipal de Serviços —— SES e Secretaria Municipal de Segurança Urbana » SMSU.
Parágrafo único. O Executivo poderá dispor sobre as áreas de abrangência por
regulamento, especialmente nos casos de alteração, criação ou extinção de
SecretariasMunicipais.

Subseção III '

Da Coordenadoria de Promoção da Integridade

Art. 125. A Coordenadoria de Promoção da Integridade tem a seguinte estrutura:
i - Gabinete do Coordenador;
II -— Divisão de Transparência Ativa;
III —- Divisão de Fomento ao Controle Social;
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IV — Divisão de Fortalecimento de Gestão;
V — Divisão de Promoção da Etica.

Subseção IV
Da Corregedoria Geral do Município

Art. 126. A Corregedoria Geral do Município tem a seguinte estrutura:
1— Gabinete do Corregedor Geral;
II — Subcorregedoria da Área de Desenvolvimento Institucional e Cidadania;
III —— Subcorregedoria da Área de Desenvolvimento Social;IV Subcorregedoria da Área de Desenvolvimento Sustentável;V Subcorregedoria da Área de Ordenação Territorial.

Subseção V
Da Ouvidoria Geral do Município

Art. 127. A Ouvidoria Geral do Município tem a seguinte estrutura:
I —— Gabinete do Ouvidor Geral;
ii “ Divisão de Transparência Passiva;
III —— Divisão de Atendimento ao Público e Interlocução Social;
IV —— Divisão de Processamento das Demandas;
V — Divisão de Relatórios e Estatística.

Subseção VI
Da Supervisão Geral de Administração e Finanças

Art. 128. A Supervisão Geral de Administraçãoe Finanças tem a seguinte estrutura:
I — Gabinete do Supervisor;
II —— Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira;
III — Supervisão de Gestão de Pessoas;
IV — Supervisão de Administração;
V —— Supervisão de Licitações e Contratos.
CAPÍTULO 111

NDAS ATRIBUIÇOES

Seção I
Das Unidades de Assistência Direta ao Controiador Geral

Subseção I
Da Chefia de Gabinete

Art. 129. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições:
I — planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e
administrativas de apoio ao Controlador Geral e ao Controlador Adjunto;
II — executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e
institucionais do Controlador Geral;
III -— examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Controladoria
Geral do Municipio;
iV —- supervisionar e coordenar as atividades de administração geral da
Controladoria Geral do Município;
V «— adotar as providências necessárias ao efetivo cumprimento dos objetivos da
Controladoria Geral do Municipio e exercer outras atribuições que lhe forem
determinadas.

Subseção II
Da Assessoria de Produção de Informações e Inteligência
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ªfã
“&$$$N N . A . » .; “ —mâo aio meArt. 130. A Assessoria de Produçao de Informaçoes e Inteligenaa tem asªísªeãâuªiâ ÚSeagágªgçªàª

atribuições:
I » supervisionar a coleta de informações estratégicas necessárias ao
desenvolvimento das atividades da Controladoria Geral do Municipio;
iii » promover intercâmbio continuo, com outros órgãos,. de informações
estratégicas para a prevenção e o combate à corrupção;
III » coordenar, no âmbito da Controladoria Geral do Municipio, as atividades que
exijam ações integradas de inteligência;
IV » manter intercâmbio com órgãos e entidades do poder público e instituições
privadas, que realizem atividades de investigação e inteligência, visando à troca e
ao cruzamento de informações estratégicas e a obtenção de conhecimento,
necessários as atividades da Controladoria Geral do Municipio;
V » prospectar tecnologias voltadas à integração e análise de dados, com vistas a
produção de informação estratégica;
VI » reaiizar análises, promover estudos e pesquisas para o desenvolvimento de
técnicas de investigação que permitam identificar ilicitudes praticadas por agentes
públicos municipais;
Vii » executar atividades de pesquisa e investigação na área de inteligência,
inclusive com emprego de técnicas operacionais, inspeções e análises com o
objetivo de buscar e coletar dados que permitam produzir informações estratégicas
para subsidiar as atividades da Controladoria Geral do Município;
VIII » acompanhar, por meio de sistemas de informação, a evolução dos padrões
das despesas públicas municipais.

Subseção HI
Da Assessoria Técnica

Art. 131. A Assessoria Técnica tem as seguintes atribuições:
I » elaborar estudos, análises e pareceres técnicos que sirvam de base às decisões,
determinações e despachos do Controlador Geral;

ªII » desenvolver estudos e atividades relacionados a area de atuação da
Controladoria;
III » prestar assessoria técnica ao Controlador Geral, ao Controlador Adjunto e ao
Chefe de Gabinete, e demais dirigentes da Controladoria Geral do Municipio;
IV » operacionalizar a interface com outros órgãos municipais e de outras esferas
administrativas, no âmbito de sua área de atuação;
V » exercer outras atribuições que lhe forem cometidas no âmbito de sua área de
atuação.

Subseção IV
Da Assessoria Juridica

Art. 132. A Assessoria Juridica, no âmbito da Controladoria Geral do Município, tem
as seguintes atribuições:
I » emitir pareceres jurídicos em processos e documentos enviados pelos órgãos da
Controladoria Geral do Município e da Administração, que devam ser submetidos ao
Controlador Geral;
iii » analisar e propor soluções, de caráter juridico, para os assuntos que lhe sejam
cometidos pelo Controlador Geral;

' HI » estudar, propor e sugerir alternativas em consultas formuladas pelos órgãos
da Controladoria Geral do Municipio;
XV » instruir pedidos de informação encaminhados ao Controlador, Geral do
Municipio pelo Ministério Público, Tribunal de Contas do Municipio e Câmara
Municipal;
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V —— prestar informações para subsidiar a defesa da Prefeitura do Municipio de SãoPaulo em juizo, obtendo as informações e demais elementos necessários perante osórgãos da Controladoria Geral do Municipio;
VI — prestar assessoria e consultoria jurídica às demais unidades da ControladoriaGeral do Município;
VII » adotar as providências necessárias ao efetivo cumprimento dos objetivos daControladoria Geral do Município e exercer outras atribuições que lhe foremdeterminadas.

Seção II
Das Unidades Específicas

Subseção I
Da Coordenadoria de Auditoria Interna

Art. 133. A Coordenadoria de Auditoria Interna tem as seguintes atribuições:I » exercer as atividades de órgão central do Sistema de Auditorias do PoderExecutivo Municipal;
II —— fiscalizar e avaliar a execução dos programas de governo, quanto ao nivel deexecução das metas e dos objetivos estabelecidos e à qualidade do gerenciamento;III —— realizar auditorias sobre a gestão dos recursos públicos municipais sob aresponsabilidade de órgãos e entidades públicos e privados; '

IV — realizar atividades de auditoria e fiscalização nos sistemas contábil? financeiro,orçamentário, patrimonial, de pessoal e demais sistemas administrativos eoperacionais;
V — apurar, em articulação com a Corregedoria Geral do Município e com aAssessoria de Produção de Informações e Inteligência, os atos ou fatos inquinadosde ilegalidade ou irregularidade, praticados por agentes públicos ou privados, nautilização de recursos públicos.

Subseção II
Da Coordenadoria de Promoção da Integridade
Art. 134. A Coordenadoria de Promoção da Integridade tem as seguintesatribuições:
I —— promover o incremento da transparência pública;II —— fomentar a participação da sociedade civil na prevenção da corrupção;III —— atuar para prevenir situações de conflito de interesses no desempenho defunções públicas;
IV — contribuir para a promoção da ética e o fortalecimento da integridade dasinstituições públicas;
V -— propor parcerias com entes públicos e privados com vistas ao desenvoivimentode projetos de prevenção da corrupção;
VI — promover projetos e ações de capacitação dos agentes públicos municipais emassuntos relacionados a boa governança dos recursos públicos.

Subseção III
Da Corregedoria Geral do Município

Art. 135. A Corregedoria Geral do Município tem as seguintes atribuições:I -— exercer as atividades de órgão central do Sistema de Correição do PoderExecutivo Municipal;
II —— analisar, em articulação com a Coordenadoria de Auditoria Interna e com aAssessoria de Produção de Informações e Inteligência, as representações e asdenúncias que forem encaminhadas à Controladoria Geral do Municipio;III — acompanhar a evolução patrimonial dos agentes públicos do Poder ExecutivoMunicipal, com exame sistemático das declarações de bens e renda, e observar a
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3 (ªi* %%e,

. A . . . . . . .. ªªªªiitteireXistenCIa de Sinais exteriores de riqueza, identificando GVenâuaêtàfmâwmªªwªªsª
incompatibiiidades com a renda declarada, por meio, inclusive, de acesso aos
bancos de dados municipais e de outros entes, além de requisição de todas as
informações e documentos que entender necessário, instaurando, se for o caso,
procedimento para a apuração de eventual enriquecimento ilícito;
IV —— apurar a responsabilidade de agentes públicos pelo descumprimento
injustificado de recomendações do controle interno e das decisões do controle
externo da Administração Pública Municipal;
V ,. realizar inspeções nas unidades do Sistema de Correição do Poder Executivo
Municipal;
VI — avaliar a regularidade de quaisquer processos ou procedimentos, incluindo
licitatórios e disciplinares instaurados no âmbito do Poder Executivo Monicipal;
VII — solicitar aos órgãos e entidades públicas e pessoas físicas e jurídicas de direito
privado, documentos e informações necessários à instrução de procedimentos em
curso na Controladoria Geral do Municipio;
VIII —— requisitar a realização de perícias a órgãos e entidades da Administração
Pública Municipal;
IX —— promover capacitação e treinamento em processo administrativo disciplinar e
em outras atividades de correição;
)( —— propor ao Controlador Geral as medidas previstas no art. 138 desta lei,
especialmente instauração de apurações e procedimentos disciplinares, requisição
de empregados e servidores públicos, sua suspensão preventiva e suspensão
cautelar em procedimentos licitatórios.

Subseção IV
Da Ouvidoria Geral do Município

Art 136. A Ouvidoria Geral do Município tem as seguintes atribuições:
I — orientar a atuação das demais unidades de ouvidoria dos órgãos e entidades do
Poder Executivo Municipal;
II — examinar manifestações referentes à prestação de serviços públicos pelos
órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal;
III —— propor a adoção de medidas para a correção e a prevenção de falhas e
omissões pelos responsáveis pela inadequada prestação do serviço público;
IV — produzir estatisticas indicativas do nivel de satisfação dos usuários dos
serviços públicos prestados no âmbito do Poder Executivo Municipal;
V —- contribuir com a disseminação das formas de participação popular no
acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços publicos;
VI —— identificar e sugerir padrões de excelência das atividades de ouvidoria do
Poder Executivo Municipal;
VII .“ coordenar as ações de transparência passiva no âmbito municipal;
VIII — sugerir ao COntrolador Geral a propositura de medidas legislativas ou
administrativas visando a corrigir situações de inadequada prestação de serviços
públicos;
IX —« promover capacitação e treinamento relacionados às atividades de ouvidoria;
>< —— analisar as denúncias e representações recebidas na Controladoria Geral do
Municipio, encaminhando—as, conforme a matéria, às unidades competentes para a
adoção das medidas cabíveis.

Subseção V
Da Supervisão Geral de Administração e Finanças

Art. 137. A Supervisão Geral de Administração e Finanças tem as seguintes
atribuições:
I — elaborar a proposta orçamentária da Controladoria;
II »— promover a execução orçamentária e aplicação de recursos;
III — realizar serviços de natureza contábil e financeira;
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IV — propor a elaboração de termos de contratos, de prorrogação, rescisão,aditamentos e quitações, acompanhando sua execução;
V —— promover o levantamento das necessidades de compras e contratações deserviços, propondo a realização das respectivas modalidades de licitação;VI — controlar a movimentação de papéis e documentos da Controladoria;VII — assegurar apoio administrativo, material, de transporte e demais serviços,necessários ao desempenho da Controladoria;
VIII — fornecer subsidios para a elaboração de programas e projetos, dentro de suaárea específica;
IX — promover cursos de capacitação profissional, visando a dar apoio técnico aosservidores da Controladoria;
)( — promover atualização permanente das informações do quadro funcional daControladoria;
Xi — exercer outras atividades afins.
CAPÍTULO IV

ADAS COMPETENCIAS Dos DIRIGENTES

Art. 138. Compete ao Controlador Geral:
4I — formular, propor, sugerir, acompanhar, coordenar e implementar açõesgovernamentais voltadas:

,a) à implantação de modelo para a supervisão técnica do Sistema de ControleInterno, compreendendo o piano de organização, métodos e procedimentos paraproteção do patrimônio público, confiabilidade e tempestividade dos registros einformações, bem como a eficácia e eficiência operacionais;b) ao combate à corrupção;
c) a correção e prevenção de falhas e omissões na prestação de serviços públicos;H — determinar a instauração de apurações preliminares, inspeções, sindicâncias edemais procedimentos disciplinares de preparação e investigação, inclusiveinquéritos administrativos para o exercício da pretensão punitiva, nos termos doart. 208, parágrafo único, da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, sem prejuízodas competências da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos;III — acompanhar procedimentos e processos administrativos em curso em outrosórgãos ou entidades da Administração Pública Municipal;
IV -— realizar inspeções e evocar procedimentos e processos em curso perante aAdministração Pública Municipal, para exame de regularidade, determinando aadoção de providências, ou a correção de falhas;
V — requisitar procedimentos e processos administrativos já arquivados porautoridade da Administração Pública Municipal;
VI —— requisitar aos órgãos ou entidades da Administração Pública Municipalinformações e documentos necessários ao regular desenvolvimento dos trabalhosda Controladoria Geral do Município;
VII — requisitar informações ou documentos de quaisquer entidades privadasencarregadas da administração ou gestão de receitas publicas;VIII «— requisitar, aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, osagentes públicos, materiais e infraestrutura necessários ao regular desempenho dasatribuições da Controladoria Geral do Municipio;
IX — propor medidas legislativas ou administrativas e sugerir ações necessáriaspara evitar a repetição de irregularidades constatadas;)( — criar mecanismos, diretrizes e rotinas voltadas a regular aplicação da Lei deAcesso a Informação e ao aperfeiçoamento da transparência, os quais serão deobservância obrigatória por todos os órgãos da Administração Pública Municipal epelas entidades incumbidas da administração ou gestão de receitas públicas, emrazão de instrumentos de parcerias;
XI — regulamentar a atividade de Correição, de Auditoria Pública, de ControleInterno, de Ouvidoria e de outras matérias afetas a prevenção e ao combate a
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titulares de cargos de provimento em comissão de Referência DAI—5 a DAI—8: R$186,46 (cento e oitenta e seis reais e quarenta e seis centavos);III —— titulares de cargos de provimento efetivo ou ocupantes de função de nívelbásico, optantes ou não pela carreira do Quadro de Pessoal do Nível Básico,prevista na Lei nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, bem como aos titulares decargos de provimento em comissão de Referência DAI—l a DAI—4: R$ 127,34 (centoe vinte e sete reais e trinta e quatro centavos).
?; lº O valor da gratificação de que trata este artigo será reajustado na mesma datae no mesmo percentual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, naforma da legislação especifica.
& 20 A gratificação de que trata este artigo:
1 — não se incorporará aos vencimentos para qualquer efeito, bem como sobre elanão incidirá qualquer vantagem a que faça jus o servidor, vedada, assim, suautilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que importe em acréscimode outra vantagem pecuniária;
II » poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de cálculo da contribuiçãopara o Regime Próprio de Previdência Social instituído pela Lei nº 13.973, de 12 demaio de 2005, na forma do 5 20 do seu art. 10, observadas as regras estabelecidasno regulamento a que alude o g 40 do mesmo artigo.
5 30 A gratificação de que trata este artigo não será paga nas hipóteses deafastamentos, licenças e ausências de qualquer natureza, mesmo que sejamconsiderados em lei específica de efetivo exercicio, ressalvados os casos de:I — afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI a X do art. 64 da Lei nº 8.989, de1979;
II — licença—paternidade prevista no art. 3º da Lei nº 10.726, de 8 de maio de1989;
III — licença—adoção referida no parágrafo único do art. 10 da Lei nº 9.919, de 21de junho de 1985.

CAPÍTULO VI
NDAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 141. Os órgãos municipais deverão atender, em caráter prioritário, àsdemandas da Controladoria Geral do Municipio, ficando esta ainda autorizada arequisitar recursos materiais, pessoal e infraestrutura de outros órgãos municipaispara a consecução de seus objetivos.
Parágrafo único. As requisições de que trata este artigo são irrecusáveis, devendoos órgãos ou entes destinatários atendê—las no prazo indicado, da mesma formaque as demais requisições do Controlador Geral, bem como a comunicar—lhe ainstauração de sindicância ou de outro processo ou procedimento administrativodisciplinar e o respectivo resultado.
Art. 142. As atividades da Controladoria Geral do Municipio desenvolver-se—ão semprejuízo das atribuições investigativas outorgadas aos diversos órgãos ou entesadministrativos para apurar preliminarmente eventuais irregularidades, sendoobrigatória a comunicação a Controladoria da instauração e conclusão de todo equalquer procedimento com esse fim.
Art. 143. Qualquer pessoa fisica ou jurídica, pública ou privada,'que utilize,arrecada, guarde ou administre valores, bens ou receitas públicas ou pelas quais oMunicípio responda, ou que em nome dele assuma obrigações de naturezapecuniária estará sujeita às normas e procedimentos da Controladoria Geral doMunicípio.
Art. 144. Os pedidos ou requisições de informações ou processos de conteúdoreservado ou protegidos por sigilo; nos termos da lei, serão formalizados mediantetermo de recebimento, sendo necessária a identificação do processo regularmenteinstaurado, com indicação da finalidade específica, e os dados obtidos deverãopermanecer resguardados e sob controle, com acesso restrito, sob pena deresponsabilidade funcional.
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18/01/2016 Câmara Municipalde São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo
M _ j; ««

, Tºmaz;Base de dados : legis
Pesquisa : 16357 amªr?—fm Énânww Mag,—$$$

- . a? 4»

Total de referencras : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 16.357 06/01/2016 (ver documenta)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da

Cidade de São Paulo a Semana Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, e dá outras
providências.

Projeto: Projeto de Lei Nº 530f2014(W)Autor(es): Antºnio Donato; Juliana Cardoso
Notas: — A ser comemorado anualmente na semana do dia 10 de dezembro.

[3.633.151
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CÁMARA MUNICIPAL DE

sAoWPAU :.o

LEI Nº 16.357, DE 06 DE JANEIRO DE 2016
(Projeto de Lei nº 530/14, dos Vereadores Antonio Donato — PT e Juliana Cardoso

- PT)
Altera a Lei nº 74.485, de 19 de julho de 20073 para incluir no
Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, e dá outras
providências.

Milton Leite Presidente em exercício da Câmara Municipal de São Paulo faz saber
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o 5 ?º do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo promulga a seguinte Iei:

Art.1º Fica inserido inciso ao art. Tº da Lei nº 14485 de 19 de julho de 2007, com a
seguinte redação:

“semana do dia 10 de dezembro: Semana MunicipaI de Direitos Humanos eCidadania." (NR)
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua puinoação revogadas as disposições em

contrário.
Câmara Municipalde São Pauio, 07 de janeiro de 2016.
MILTON LEITE Presidente em exercício
Puincada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 07de'Janeiro de 2016
RAIMUNDO BATISTA, Secretário Geral Pariamentar em exercício

Este texto não subetítuiopubiícaçieneDianeOf:c:a:aáCidadeem 320112016, 9. 64 c 4

Para infónnaçõee sobre revogaçoes ou aiteraçoesa esta norma visite o sitewwwcamera. sggovbr
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18/01/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo ?“ %%%&/$ª,

fªmª» M$ gª“: .»
"

Base de dados : legis WM
,

*

,

W Mi &
, _Pesquisa : 1132 mª» ââííâmáêax— Mgzwwâm

& r é ““naTotal de referências : 1

III
Título: ATO DA CMSP Nº 1.132 07/02/2011 (ver dccumento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Ouvidoria do Parlamento na Câmara Municipal de São Paulo.

[ Back ]
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Art. 30 A Ouvidoria do Parlamento emitirá resposta ao cidadão no prazo máximo de10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da manifestação, informando asprovidências e encaminhamentos adotados.
Parágrafo único. O prazo mencionado no caput poderá ser prorrogado de acordo
com a complexidade do assunto, sendo o cidadão devidamente informado sobre aprorrogação.
Art. 40 A Ouvidoria do Parlamento será dirigida por um servidor com notória
experiência administrativa no setor público e na área de atuação, designado peloPresidente da Câmara Municipal, com mandato de 01 ano, sendo admitida a
recondução.
Art. Sº O Ouvidor, no exercício de suas funções, poderá:
I - Requisitar informações a órgãos e servidores da Câmara Municipal;
II - Solicitar documentos necessários ao desenvolvimento de suas atribuições, porintermédio da Presidência da Câmara Municipal.
% lº Os órgãos e servidores da Câmara Municipal terão prazo de 05 (cinco) diasúteis para responder às solicitações emitidas pela Ouvidoria do Parlamento, prazoeste que poderá ser prorrogado em função da complexidade do assunto.
g 20 O descumprimento do prazo ou a ausência de resposta deverá ser comunicado
ao Presidente da Câmara Municipal.
Art. 60 A Mesa Diretora dará ampla divulgação da existência da Ouvidoria do
Parlamento e suas respectivas atividades pelos meios de comunicação utilizados
pela Casa.
Art. 70 A Mesa Diretora garantirá o acesso do cidadão a Ouvidoria do Parlamento
por meio de canais de comunicação ágeis e eficazes, tais como:
I — Acesso exclusivo a Ouvidoria do Parlamento por meio de página eletrônica daCâmara Municipal na rede mundial de computadores, contendo formulário
especifico para o registro de manifestações;
II — Telefone de discagem direta gratuita - 0800;
III — Serviço de atendimento pessoal;
IV — Recebimento de manifestações por meio de correio, fax ou outro meioidentificado para esse fim.
Parágrafo único. A Mesa Diretora assegurará os recursos necessários aodesempenho das atividades da Ouvidoria do Parlamento.
Art. 80 São atribuições do Ouvidor:
I — Exercer suas funções com independência e autonomia, visando garantir o direito
de manifestação dos cidadãos;
II — Recomendar a correção de procedimentos administrativos;
III - Sugerir, quando cabível, a adoção de providências ou apuração de atosconsiderados irregulares ou ilegais;
IV -— Determinar, de forma fundamentada, o encerramento de manifestações;
V - Manter sigilo, quando solicitado, sobre os dados dos usuários dos serviços da
Ouvidoria do Parlamento;
VI - Promover estudos e pesquisas objetivando o aprimoramento da prestação de
serviços da Ouvidoria do Parlamento;
VII — Solicitar à Presidência da Câmara o encaminhamento de procedimentos àsautoridades competentes;
VIII - Solicitar informações quanto ao andamento de procedimentos iniciados poração da Ouvidoria do Parlamento;
IX — Elaborar relatório mensal e anual das atividades da Ouvidoria do Parlamento
para encaminhamento à Mesa Diretora, disponibilizando—os para conhecimento dos
cidadãos;
X — Incentivar e propiciar aos servidores da Ouvidoria do Parlamento oportunidadesde capacitação e aperfeiçoamentode suas atividades;
XI — Propor ao Presidente da Câmara Municipal a celebração de convênios ouparcerias com entidades afins e de interesse da Ouvidoria do Parlamento;
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XII - Propor ao Presidente da Câmara Municipal a elaboração dªemªaªªª
seminarios e eventos técnicos com temas relacionados às atividades 9 o o
doParlamento. ªªmmª
Art. 90 A ouvidoria do Parlamento da Câmara Municipal estará vinculada ao Centro
de Comunicação Institucional— CCI sob a supervisão da Mesa Diretora que também
designará servidores para nela atuar, fixando suas respectivas atribuições.
Art. 10. A Mesa Diretora da Câmara Municipal baixará atos complementares
necessários ao desempenho das atividades da Ouvidoria do Parlamento.
Art. 11. As despesas decorrentes da execução deste Ato correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.
Art. 12. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
São Paulo, 07 de fevereiro de 2011.

Pªrª:/mm,.
Maggimªtª(o
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18/01/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 40248

Total de referências : 1

111
Título: DECRETO Nº 40.248 12/01/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
'

Ementa: Institui no Gabinete da Prefeita & Ouvidoria Geral do Municipio de Sao Paulo, e da outras
providencias.

Notas complemz - Lei nº 13.167/2001 - Cria a Ouvidoria Geral do Município de Sao Paulo; absorve as
atribuiçoes constantes deste Decreto.

[5395]
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% Zº — O cargo de Ouvidor Geral será exercido em regime de dedicação exclusiva,vedado o exercício de qualquer outra atividade remunerada, com exceção do magistério.
& 30 — O Ouvidor Geral não poderá integrar o quadro permanente da AdministraçãoPública Municipal.
é 40 — O Ouvidor Geral somente poderá ser destituído, por iniciativa da Prefeita, desde
que tal ato seja fundamentado, em decorrência de conduta considerada incompatívelcom o exercício das funções do cargo, devidamente comprovada em procedimento
proprio.
Art. 50 - A Ouvidoria Geral do Municipio terá caráter provisório,, funcionando até aaprovação, pela Câmara Municipal, de Projeto de Lei criando a Ouvidoria Geral do
Municipio de São Paulo. '

Art. 60 - Para o cumprimento de suas funções, o Ouvidor Geral poderá contar com acolaboração dos demais órgãos municipais, em especial da Procuradoria Geral do
Municipio e da Secretária dos Negócios Jurídicos, bem como requisitar, mediante préviaautorização da Prefeita, equipamentos e pessoal.
Art. 7º— Fica denominado Ouvidor Geral 1 (um) cargo de Assessor Especial, constante daLei nº 10.089, de 26 de junho de 1986, e alterado pela Lei nº 10.370, de 8 de outubrode 1987, e pelos Decretos nºs 25.085, de 27 de novembro de 1987, 25.126, de 03 dedezembro de 1987 e 28.601, de 16 de março de 1990, mantidas a referência e a formade provimento.
Parágrafo único — O Ouvidor Geral responde diretamente a Prefeita.
Art. 80 — As despesas para execução deste decreto correrão por conta das dotaçõesorçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 90 — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas asdisposições em contrário, produzindo efeitos a partir de 30 de janeiro de 2001 emrelação aos incisos I e VII do art. gº.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 12 de janeiro de 2001, 4470 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário das Finanças e Desenvolvimento Econômico
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de janeiro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
DECRETO Nº 40.248, DE 12 DE JANEIRO DE 2001
RETIFICAÇAO
No Art. zº - Leia—se como segue e não como constou:

VI — Manter, quando solicitado, sigilo sobre denúncias e reclamações, bem como suafonte, ............
DECRETO Nº 40.248, DE 12 DE JANEIRO DE 2001
RETIFICAÇAO
No Art. 20 — Leia—se como segue e não como constou:
...........
VI - Manter, quando solicitado, sigilo sobre denúncias e reclamações, bem como suafonte, ............
DECRETO Nº 40.248, DE 12 DE JANEIRO DE 2001
RETIFICAÇAO
No Art. 2ª?> - Leia—se como segue e não como constou:
...........
VI — Manter, quando solicitado, sigilo sobre denúncias e reclamações, bem como suafonte, ............
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Pesquisa de Legislação Municipal

Tipo: 3 PORTARIA v ;
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Foi encontrada 1 ocorrência

1. PORTARIA Nº: 982 Ano: 2015 Secretaria: SMS

Publicação Retificação
10/6/2015, Folha 16 12/6/2015, Folha 18

Ementa:
NORMATIZAA REDE DE OUVIDORIA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO INTEGRANTEDA COORDENACAOESPECIAL DE COMUNICACAO—

SMS/CESCOM. REVOGA P 86?/08
Ver texto íntegraí

Prekzítura da Cidade de São Paulo ! Expediente ; Portal e inclusão Digita! ) São Paulo, 5 de Novembro de 2015 1553 Contato t Mapa do siie ]

http:/iwwaprefeêtura,sp,gov.bricad!em/secretariaslnegociosjuridicos/cadlemlpesqnumero.asp?t=P&n=982&a=20'15&s=8M8&var=O »
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0511 1/2015 Prefeitura da Cidade de São Paulo
iii Treinamento;

mammmmammmaeww »M MWe aw &?”
iV. inserção de manifestação;
V. Tratamento, monitoramento e fechamento de manifestação;
Vi. Gestão da informação;
Vll. Tecnicas estatisticas e metas;
Vili. Articulação com a rede de ouvidorlas do SUS;
lX. Apoio estrategico ao gestor;
X. Auditoria da qualidade;

Xi. Ouvidoria ativa.

DAS DlSPDSiÇÓES FlNAlS

Artigo 21 º— Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se na integra a Portaria;SMSG nº 867i20Ot—3º de 29 de abril de 2008.

JOSÉ DE FlLlPPi sumos
secasrÁnio MUNiCiPAL DA SAÚDE

Anexo l — Manual de Boas Práticas de Ouvidoria — MAN — OC — RevisãonO — Implementado em 10/06/2015.
O presente manual visa estabelecer procedimentos uniformizados e padrões de qualidade e racionalidade
para as atividades da Rede de Ouvidoria do Municipio de São Paulo, subordinada a Coordenação Especialde Comunicação nos termos do contido na Portaria 1.943/2014 -— SMS de 17/09/2014.
A organização, o planejamento e o funcionamento sistêmico dessas estruturas e uma necessidade e uma
garantia a gestão participativa e suas atuações integradas a Rede de Ouvidoria. Este, e os demaisdocumentos da qualidade a eles vinculados visam:
!, Promover o desenvolvimento de soluções integradas e inovadoras para aperfeiçoar o desempenhoinstitucional;

li. Constituir rede colaborativa voltada a melhoria e a inovação das atividades;
“ lil, Reduzir custos operacionais e assegurar a continuidade dos procedimentos de organização efuncionamento;

lV. Atuar de forma ordenada e integrada com todas as áreas que compõem o SUS, as instâncias coiegiadas
e os órgãos externos; _

V. Desenvolver e implementar mecanismosde articulação horizontal de Rede de Ouvidoria, que favoreçama troca constante de dados, informações, conhecimentos e experiências e possibilitem o atendimento
integral e eficiente aos cidadãos;
Vl. Produzir relatórios consolidados acerca das manifestações encaminhadas pelos(as) cidadãos(ãs) eÍsobre o desempenho da Rede de Guvidoria ;

,

Vil. Promover a participação social na gestão pública, por meio da integração entre ouvidorias, conselhos econferências de politicas públicas, bem como outros foros de participação social, nacionais ou estrangeiras;
Vili. Nortear as ferramentas estratégicas de promoção da cidadania em saúde, organizando e interpretandoas informações que recebe da sociedade por meio de condutas que inspiram a credibilidade, a ética e o
respeito ao cidadão;

iX. Sistematizar a demanda, possibilitando a elaboração de indicadores abrangentes que possam servir de
suporte estratégico e tomada de decisão;

http:i/WWWB.prefeiturasogovbr/cadlem/secretarias/negociosjuridicosicadlem/integra.asp?alt=i0062015Pº/02000982201SSMS 7528M
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PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 72 Mºvie “Zia forrado %sigoeirait:: ...?/f:

PROJETO DE LEI 01-00396/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB)
“Dispõe sobre a criação da Ouvidoria Municipal de Defesa do Cidadão Contribuinte e
dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. lº — Fica criada a Ouvidoria Municipal de Defesa do Cidadão Contribuinte,
vinculada à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico.
Art. 20 - Compete a Ouvidoria Municipal de Defesa do Cidadão Contribuinte:
I — receber e apurar denúncias, reclamações e comunicações sobre notificações e
cobranças indevidas dos tributos do Município São Paulo;
II — realizar diligências in loco, sempre que isso se fizer necessário para suas
investigações;
III — quando cabível, encaminhar ao Conselho Municipal de Defesa do Contribuinte —

CODECON — ou outro que venha a substitui—lo, as conclusões obtidas pelas
investigações realizadas;
IV - manter serviços telefônico gratuito, com a finalidade de receber reclamações e
denúncias;
V — promover seminários, campanhas e cursos visando a conscientização da
população quanto seus direitos e obrigações tributárias;
VI — atuar em conjunto com órgãos de outros entes da Federação, com a finalidade
de elaborar políticas que assegurem os direitos do cidadão contribuinte.
Art. 30 — A atuação da Ouvidoria Municipal de Defesa do Cidadão Contribuinte dar—
se—a:
I - por iniciativa própria;
II - por requisição da, Chefia do Executivo Municipal, dos Secretários Municipais ou
dos Subprefeitos;
XII — por reclamações, denúncias e comunicações feitas por cidadãos ou entidades
da sociedade civil.
Parágrafo único — O prazo para a conclusão das investigações e de trinta dias, a
contar da comunicação do fato a Ouvidoria, prorrogáveis de acordo com
necessidades, justificadas, das demandas.
Art. 40 — O Ouvidor será escolhido pelo Secretário Municipal de Finanças e
Desenvolvimento Econômico.
Art. 50 — O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias após
sua publicação.
Parágrafo único — O Decreto que regulamentar a presente Lei disporá sobre a
estrutura administrativada Ouvidoria.
Art. 60 — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. ?O — Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. As Comissões competentes."
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refugiados de origem estrangeira.” Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazode 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.
Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta dasdotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.
Art. Tº Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Sala das Sessões... ÁsComissões competentes."

Este texto não substitui o pubiícado no nascem—$a;— ÍdàÇídaoe em 0130512615, p. 148
Para informações “sobreesteºeroãéto;VisiteºositeWiii/wicameras ,'_.ª

Câmara Municipal de São Paulo PL 0591/2013
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legisiativo
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"De acordo com o Decreto nº 51.180 de 14 dejaneiro de 2010 os órgãos e entidadesda Administração Municipal Direta e indireta devem respeitar e usar o nome social das pessoastravestis e transexuais".
Art. 7º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadasse necessário
Art 8º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação revogadas as disposições emcontrario.
Ás Comissões competentes.
Sala das Sessões,"

Este texto não substitui o pubhcado no Diário Ofetai daCmiade em 2511122015 p.83
* Para informações sobre seteprojetoVisite ositewww

_ maree
'

:
'

RECEE—HDQ
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_

DEFERIDO
.

"

ÃàâànâÉUKiCiWXL DE

SAO PAULO
PRESIDENTEZN“

W

RDS

45/2017
REQUERlMENTO

REQUEIRO, enquanto Líder da Bancada do Partido dos Trabalhadores, nos
termos do êZº do artigo 275 do Regimento Interno, o desarquivamento e volta a
tramitação dos Projetos de Lei 564/2016 ; 508/2016 ; 35502016 ; 353/2016 ; 26712016 ;

229/2016 ; 208/2016 ; 196/2016 ; 185/2016 ; 177/2016 ; 107/2018 ; 698/2015 ; %

67512015 ; 57932015 ; 540/2015 ; Sáefáms ; 33712015 ; 31412015 ; 309r2015 ; fâ
284/2015 ; 261/2015 ; 193/2015 ; 431/2014 ; 308/2014 ; 281/2014 ; 277/2014 ; %
883/2013 ; 881/2013 ; 871/2013 ; 736/2013 ; 725/2013 ; 308/2013 ; 264/2013 ; e 3
224/2013. %

E dos Projetos de Resolução 03/2016 ; 16/2015 ; 11/2015 ; e 09/2014, de a&autoria do Nobre Vereador Reis. ª;
%
É
É
É
É

Sala das Sessões, 1º de fevereiro de 2016.

(' '

1

Veread
&

r Qonato
Líder da Bancada do PT
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
fr. & ,

,o”
do processo nº .,

* to ª ,; de 20 ª???

A SGPBB

Sr. Supervisor,

Papel para informação, rubricadocomo folha nº (hªgª ...................
& º; l 0 Z” .! ÉÚZÃWQ'XE) fã,—“$i M% ée &&?êââªâ MªtªrªcªMa 14 ªnimªtiºrâíãªa

ªlegra

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02/2017

Ã SGP—22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado peio RDS nº 13-45/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

C*&; “"i

UBIRAJARA DE FARIA -'—. P
"

Supervisor da Equipe

lesmª] giz—;;

,; ESTES FILHO
65 e Arquivo Gerai

SGPS
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CÁMARA MUNICIPAL DE "7? M;,

SAO PAULO WWPapel para informação, rubricadocomo folha nº .................................................

(ª)
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Folha nºjído Proc.
No 131 — Ceªrª (1122035
Fernando de Lima Ga “

'

CÁMARAMBNiCIPAL DE

SÃO PAULO
p|0675—15

PARECER Nº €€€ªg/iªit DA COMISSÃO DE CONSTITUlÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 676/15.

Trata—se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, que “autoriza a criação da
Ouvidoria dos Direitos Humanos, e dá outras providências”.

De acordo com a justificativa ao projeto, “todo canal de diálogo com a sociedade civil e
a população diretamente afetada pelas políticas públicas é muito bem—vindo e contribui
para o aperfeiçoamento dos serviços prestados pelo Poder Público”.

O projeto tem respaldo jurídico para seguir em tramitação

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput,
da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer
membro ou Comissão Permanenteda Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, l, da Constituição Federal, compete aos
Municipios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação
no artigo 13, 1, da Lei Orgânica do Município.

No mérito, a criação de ouvidorias, ao possibilitar que o cidadão efetivamente dialogue
com os administradores, fortalece a cidadania e o regime democrático, principios
amparados pelo art. iº da Constituição Federal.

Ao possibilitar a conexão entre a sociedade e O Poder Executivo, a Ouvidoria confere
maior moralidade, eficiência e publicidade aos atos da Administração Pública, princípios
estes que devem nortear o administrador, nos termos dO art. 37 da Constituição
Federal.

Importa dizer, também, que a propositura encontra respaldo no direito fundamental do
cidadão a informação, o qual é previsto no inciso XXXIII do art. 5º da Carta Magna.

Além de ser importante para O munícipe, para o fortalecimento da democracia e, logo,
para nossa Cidade, a Ouvidoria também é de suma importância para O Município, que
poderá receber sugestões criativas e eficazes por meio da Ouvidoria.

Nesse sentido, confira-se trecho abaixo, que discorre sobre a importância da criação de
ouvidorias:

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396—4000 www.camarasggovbr
,pl0675-15B gf
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Folha nº “dª ao em,
No oª» cá?—«5 (36220 %5

, “ Fernando de Lima Ga
.,

3“
RF. 11.272—SG

,

“ *

CÃªARAMUNKWAL DE

SAO PAULO
pl0675-15

“Temos certo que uma Ouvidoria é única em sua representação,
mesmo que atuando em modelos de gestão públicos e privados:
seu papel é o de representar a voz do cidadão dentro da
organização e propor melhorias contínuas capazes de satisfazer
aspectos legais, como os previstos no Código de Defesa do
Consumidor ou de gestão, mobilizando ações que resultam em
resultadospositivos nos controles internos.

A Ouvidoria surge desta forma, para re-estabelecer o equilíbrio das
relações, dar o encaminhamento das manifestações nas
instituições quando as demais canais de acesso já foram
esgotados.

Quando devidamente implantada, é um eficiente elo estratégico de
transformação nas organizações, tanto pelo aspecto de mediação
nas relações de condito, como pela permanente participação na
revisão de processos e mudança de cultura organizacional, fruto de
modelos econômicos dinâmicos e contemporâneos, não possíveis
de ocorrer em décadas passadas.

É certo que não se torna somente beneficiário o cidadão, mas toda
uma coletividade, inclusive os fornecedores dos serviços e
produtos.

Essa capacidade hoje também é medida por indices como o BE —

Indice de Sustentabilidade Empresarial e pelo Dow Jones, por
identificar nas Ouvidorias o report adequado aos Conselhos de
Administração ou a mais alta direção, o respeito ao cidadão pela
aplicação das especificas legislações e a solução mediadora de
conflitos.

A entrega ao cidadão não atendido pelos demais canais de
relacionamento da organização, de uma solução definitiva,
agrega valor na capacidade de compreender as reais
necessidades do cliente, na melhoria contínua de processos
que desacreditavam na organização e também pela
possibilidade de otimização de seus serviços, capazes de
aumentar receitas, realizar diferenciais competitivos e
perenizar marcas”. (ANA LÚCIA TATESHITA, in QAhttpzllwww.guiadeouvidorias.com.brlconteudolquais-os-beneficios— ª”

ªda—criac—o-de—uma—ouvídoría) % “”L—

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwwcamarasggovbr /pI0675—15 B
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Folha nº ªº do Proc,
Nº ªº“ ªªª de20 %
Fernando de Lima =,

,.

&; RF.11.272«S '

CÃªARAMUNiCiPAL DE

SAO PAULO
p10675—15

Portanto, é de suma importância a Ouvidoria. “Com ela, a instituição lucra porque
consegue atender melhor o cidadão, além de mudar procedimentos administrativos,
conforme solicitação da população que usa os seus sen/iços", ressaltou a então
ouvidora geral da Previdência Social em palestra proferida em 2002, Neiva Renck
Maciel (http:/lagenciabrasil_ebo.com.br/noticia12002-02-27lencontro-mostra-importancia—
das—ouvidorias—em-orgaos—publicos).

Para aprovação, o projeto deverá contar com o voto favorável da maioriaabsoluta dos
membros da Câmara (art. 40, é Bº, XII, da Lei Orgânica do Municipio).

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.

MK“ .Sala da Comissão de Constituiçã ,

JLzstiça
& Legislação Participativa,

%
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